
 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CP 001.2024 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2024 

LEI 14.133/2021 

 

Órgão Realizador do Certame: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA-PB. 

Rua Capitão Silvino Xavier, n.º 88, Centro, Cacimba de Areia-PB, CEP:58.730-000 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA, Estado da Paraíba, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, CNPJ: 08.874.984/0001-41, situada na Rua Capitão Silvino Xavier, n.º 88, 

Centro, Cacimba de Areia-PB, CEP:58.730-000, representado neste ato pelo Chefe do Executivo 

Municipal, o Prefeito PAULO ROGÉRIO DE LIRA CAMPOS, CPF: 484.654.024-34 e RG:872.312 

SSP/PB, através de seu Agente de Contratação e equipe de apoio designados pela Portaria nº 01/2024, 

mediante solicitação do Secretário de Infraestrutura, Urbanismo e Serviços Públicos do Município, torna 

público que se acha aberta a licitação na modalidade Concorrência, na forma Eletrônica, com critério 

de julgamento maior desconto global. A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril 

de 2021 e as demais legislações aplicaveis, sob as condições estabelecidas neste ato convocatório e seus 

anexos. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado agente de contratação, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 

eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes 

atribuições: Coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao 

edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; 

verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; 

verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos 

da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela 

adjudicação e homologação. Os prazos do certame estão definidas a seguir: 

 

ÓRGÂO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE 

AREIA/PB 

Data e Hora de Inicio das Propostas: 09h:00min. do dia 02/10/2024 (horário de brasília). 

Data e Hora Limite Para Impugnação:   23h:59min. do dia 11/10/2024 (horário de Brasília). 

Data e Hora Limite Para 

Esclarecimento: 
23h:59min. do dia  11/10/2024 (horário de brasília). 

Data e Hora Final das Propostas: 09h:00min. do dia 16/10/2024 (horário de brasília). 

Data de Abertura das Propostas-Sessão 

Pública: 
09h:01min. do dia 16/10/2024 (horário de brasília). 

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

 

Modo de Disputa: ABERTO 

 

1. DO OBJETO. 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO DO 

MUNICÍPIO DE CACIMBA DE AREIA – PB, NOS TERMOS DO CONTRATO DE REPASSE N.º 

1087651-06, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o maior desconto global, considerado o menor dispêndio 

para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria e do 

CONTRATO DE REPASSE N.º 1087651-06, prevista no orçamento da Prefeitura para o exercício de 

2024, na classificação abaixo: 02.050 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO E 

SERVIÇOS PÚBLICOS – 15 451 1002 1011- CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURA URBANA – 

ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

3.1. A Concorrência é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua 

FORMA ELETRÔNICA. 

 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 

licitação. 

 

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

 
 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA. 

4.1. Poderão participar deste Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS. 

 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 

14.133/2021.  

 

4.3. A obtenção de benefícios a que se refere o item 4.2 fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

 

4.4. As licitantes enquadradas como Microempresa ou empresa de pequeno porte deverão apresentar 

declaração de que preenche os requisitos estabelecidos na LC 123/2006 e que no ano-calendário da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 

 

4.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.5.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

 

4.5.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.5.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

4.5.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

 

4.5.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

 

4.5.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.6. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei 

nº 14.133/2021. 



 
 

 
 

4.7. Como condição para participação no Concorrência, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes DECLARAÇÕES:  

 

4.7.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos 

com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 

4.7.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

4.7.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

 

4.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.7.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

 

4.7.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

 

4.7.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

 

4.7.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 

4.7.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

 

4.7.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 

4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

 

 



 
 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 

123/2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do Concorrência e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

 

5.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, o qual será 

convocado em campo próprio do sistema.  

 

5.8. Após convocação via sistema, o licitante melhor classificado terá o prazo de até 02 (duas) horas para 

envio dos documentos de habilitação. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 



 
 

 
 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços. 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.  

 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES. 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2.  O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 

59 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e 

os licitantes. 

 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor/percentual consignado 

no registro. 



 
 

 
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário/percentual de desconto do item/lote. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

0,50% (meio por cento). 

 

7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente. 

 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente 

de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Agente de Contratação. 

 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro.  

 

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor/percentual do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.17. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

  



 
 

 
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 

expressa do agente de contratação aos participantes do certame, publicada no 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 

reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.24. No caso de equivalência dos valores/percentual apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

 

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem:  

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

 
7.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

 

7.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

 

7.27.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

 

7.27.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle; 

 

7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços prestados por: 

7.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

7.28.2. empresas brasileiras; 

 

7.28.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

7.28.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

7.29.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados.  

 

7.30. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste 

edital. 

 



 
 

 
8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 

técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

 

8.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão 

do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação 

 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final/percentual superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 

exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

8.4.1.  No caso de obras e serviços de engenharia, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do art. 59, 

§ 4º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

8.8. O agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

8.8.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de contratação por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo agente de 

contratação.  

 

 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.10. Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

8.11. O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 



 
 

 
 

8.11.1. Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o agente de contratação passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

  

9. DA HABILITAÇÃO. 

 

9.1. Encerrada a análise e aceitação da proposta de preço, o licitante melhor classificado será convocado 

via chat para apresentar os documentos de habilitação no prazo de até 02 (duas) horas, os quais deverão 

ser enviados via sistema Compras Públicas. 

 

9.1.1. Os documentos de habilitação deverão estar válidos na data da abertura da sessão ou da 

convocação para apresentação dos documentos, nos casos em que a convocação ocorrer em data diferente 

da abertura 

 

9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o agente de contratação verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

9.3. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas;  

9.3. Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

9.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

9.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

 

9.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, prestação dos serviços 

similares, dentre outros.  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
 

 
9.8. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

9.9.  Constatada a existência de sanção, o agente de contratação reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação.  

9.10.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindos e a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

9.11.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica.  

9.12.  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.  

9.13.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 02 DUAS HORAS, sob pena de inabilitação. 

9.14.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital.  

9.15.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  

9.16.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

9.17.  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

9.18.  Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  

 

9.19. DAS DECLARAÇÕES:  

9.19.1. A contratada deverá declarar que:  

 

9.19.1.1. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes e 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. (MODELO - ANEXO III).  

 

 

9.19.1.2. Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada 

pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos; (MODELO - ANEXO IV). 

 

9.19.1.3. Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas foram elaboradas 

independente e compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 



 
 

 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

(MODELO - ANEXO V). 

 

9.19.1.4. Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os 

requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei 

Complementar, se for o caso; (MODELO - ANEXO VI). 

 

9.19.1.5. Declaração de não ter recebido do município de CACIMBA DE AREIA/PB ou de qualquer 

outra entidade da administração direta ou indireta, em âmbito Federal, Estadual e Municipal, suspensão 

temporária de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a administração, assim 

como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração 

Federal, Estadual e Municipal; (MODELO - ANEXO VII). 

 

9.19.1.6. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; (MODELO - 

ANEXO VIII). 

 

9.19.1.7. Declaro que, conforme disposto art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente 

do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei e em outras normas específicas para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da 

minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação; (MODELO - ANEXO IX). 

 

9.19.1.8. Declaro não possuir em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

 

9.19.1.9. As declarações acima mencionadas serão apresentadas através do sistema Compras Públicas, 

devendo as licitantes assinalarem os campos respectivos no sistema. 

 

9.20. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

9.20.1. No caso de empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.20.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.20.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.20.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
 

 
9.20.5. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

9.20.6. No caso de cooperativa: Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

9.20.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: Decreto de autorização; 

 

9.20.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

9.21. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

9.21.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

 

9.21.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

9.21.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.21.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 

aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

 

9.21.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 

9.21.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.21.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

 

9.21.8.  Caso o licitante detentor do maior desconto seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.22. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 



 
 

 
 

17.3.1. Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), 

expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro 

do prazo de validade expresso na própria Certidão; caso não conste a data de validade na certidão, será 

considerado sua validade de 30 dias a partir da data de sua expedição. 

 

9.22.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

9.22.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

9.22.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

 

9.22.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

 

9.22.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 

9.22.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.22.4. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação de relação dos 

compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 

econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados com a 

Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de 

abertura desta licitação, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser 

atualizado na forma já disciplinada neste Edital. 



 
 

 
 

9.22.5. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado 

do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. quando houver divergência percentual 

superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita 

bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 

concomitantemente, as devidas justificativas.  

 

9.22.6. Realizar Garantia de Participação na presente licitação, mediante caução em dinheiro ou Seguro 

Garantia ou Fiança Bancária, correspondente ao percentual de 1% (um por cento) do valor 

estimado do objeto da contratação. 

 

9.23. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

9.23.1. Certidão de Regularidade/Quitação perante o Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – 

CREA da empresa participante e de responsável técnico indicado para execução da obra. 

9.23.2. Atestado de capacidade técnica, em nome do responsável técnico-profissional da empresa 

(indicado conforme letra “a”), registrado na entidade profissional competente, que comprove possuir em 

seu quadro permanente até a data prevista para a entrega da proposta, engenheiro civil, detentor de 

Certidões ou Atestados de Responsabilidade Técnica (ART), fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente acompanhados de Certidão de Acervo Técnico, expedida pelo CREA, 

por execução de obras ou serviços de características semelhantes de que já executou, ou esteja executando 

satisfatoriamente, com o objeto e condições descritas neste edital. 

 

 – EXECUÇÃO OE PAVIMENTO EM PARAIELEPIPEDOS. REJUNTAMENTO COM 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA).  

– ASSENTAMENTO OE GUIA (MEIOFIO) EM TRECHO CURVO. CONFECCIONADA EM 

CONCRETO PRE-FABRICAOO. DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). 

 

 

9.23.3. Atestado(s) de capacidade técnico-operacional (em caso de consórcio, de quaisquer das empresas que o 

compõem) que comprove(m), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, 

em nome do licitante, que comprovem que a licitante tenha executado obra ou serviço de engenharia, compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, cujas parcelas de maior relevância 

técnica e de valores significativos são: 

 

 

– EXECUÇÃO OE PAVIMENTO EM PARAIELEPIPEDOS. REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA 

TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA) EM QUANTIDADE IGUAL OU SUPERIOR – 2.248 m² 



 
 

 
– ASSENTAMENTO OE GUIA (MEIOFIO) EM TRECHO CURVO. CONFECCIONADA EM 

CONCRETO PRE-FABRICAOO. DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA) EM QUANTIDADE IGUAL OU SUPERIOR – 483 m 

 

 

9.23.4. A proponente licitante deverá comprovar que possuí profissionais de nível superior no seguimento 

de engenharia Civil, indicados como Responsáveis Técnicos da Obra, possuindo vínculos jurídico ou 

empregatício, mediante a apresentação da cópia da Certidão de Registro emitida pelo Conselho Regional 

de Engenharia e Arquitetura, com validade abrangendo a data do presente certame licitatório, 

acompanhada dos seguintes documentos: No caso de vínculo empregatício: cópia autentica da Carteira de 

Trabalho e Previdência Social (CTPS), ou Ficha do Empregado, autenticada pela DRTMT) e/ou contrato 

de prestação de serviços com firma reconhecida das assinaturas e registrado em cartório ou Cópia do 

Contrato Social ou da última Alteração Contratual devidamente registrada na Junta Comercial do Estado 

onde a proponente licitante possuir sede, no qual conste o nome do detentor do Atestado da Capacidade 

Técnica 

9.23.5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

9.23.6. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.  

9.24. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

9.25. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.26. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

9.27. Havendo erros, falhas ou omissões dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá 

sanar através da abertura de diligência, desde que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

9.28. A vedação à inclusão de novo documento, não alcança documento ausente, comprobatório de 

condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado 

pelo Agente de Contratação (Acórdão 1211/2021-Plenário TCU).  

9.29. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  



 
 

 
9.30. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente.  

9.31. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

9.32. Os licitantes deverão anexar no sistema apenas a documentação exigida neste Edital, na ordem 

solicitada e no formato PDF, não zipado. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 HORAS a 

contar da solicitação do agente de contratação no sistema eletrônico e deverá: 

 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso. 

 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

10.7. O licitante vencedor deverá encaminhar juntamente com a proposta a planilha orçamentária, 

cronograma, composição de encargos sociais e BDI, conforme projeto básico de engenharia anexo ao 

edital. 

 



 
 

 
11. DOS RECURSOS. 

 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 

imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  

 

11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 

eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses 

 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 

adjudicará e homologará a licitação.  

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 



 
 

 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 dias, 

a contar da data de seu recebimento. 

 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

 

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 

 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 



 
 

 
15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

edital e anexos. 

 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou 

a ata de registro de preços. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

16.2. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data 

do orçamento estimado.  

16.3. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 

orçamento estimado, pela variação do Índice Nacional da Construção Civil – INCC, da Coluna 35 da FGV 

– Fundação Getúlio Vargas, ou outro que venha a substituí-lo por imposição do Governo Federal, 

tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 

16.4. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 

eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º 

(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de 

acordo com a vigência do contrato. 

16.5. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 

contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 

adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.  

16.6. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 

as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 

mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.  

16.7. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 

dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 

das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 

remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO. 

17.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato ou equipe de fiscalização, através 

da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos 

que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

17.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 



 
 

 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor. 

17.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

17.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato. 

17.5. O prazo para execução dos serviços, objeto da contratação pretendida pela Administração Pública 

Municipal será de 04 (quatro) meses, a contar da data da emissão da competente Ordem de Serviço 

pela autoridade competente. Os serviços deverão ser iniciados em um prazo não superior a 10 dias da 

expedição da ordem de serviços, sob pena de notificação por atraso de início de obra. 

 

18. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 

18.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

 

18.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

18.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração.  

18.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Agente de Contratação na licitação que 

tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - 

Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 

18.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam 

ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

19.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

19.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

19.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da prestação dos serviços com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

19.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

19.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 



 
 

 
19.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço do objeto 

executado, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica 

para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

19.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

19.3. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

19.3.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

19.3.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

19.3.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

19.3.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato; 

19.3.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução 

ou de materiais nela empregados; 

19.3.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

19.3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

19.3.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

19.3.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas 

na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 

20. DO PAGAMENTO. 

20.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas. 

20.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

20.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

20.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 



 
 

 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

20.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

20.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

20.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

20.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

20.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

20.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

20.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  

 

20.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

20.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

21.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

21.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

21.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

21.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 



 
 

 
21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

21.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência 

da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 

(cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 

(vinte) dias úteis. 

21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial da Prefeitura, as sanções administrativas previstas no ITEM 

17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

 

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, 

por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 

PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução do contrato; 

 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução do contrato; 

 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 

a execução do contrato.  

 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 



 
 

 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

22 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

 

22.2 A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 

EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

22.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras 

Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 

quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

22.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

22.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

22.7 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

22.8 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 

para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 

ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

23.1 Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 

de Contratação. 

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

 
23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

23.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 

sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

 

23.11  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.12  A Prefeitura Municipal de CACIMBA DE AREIA, poderá revogar esta Concorrência por razões 

de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou 

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação 

do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

23.12.1 A anulação do Concorrência induz à extinção do contrato. 

23.14.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

23.13  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase desta Concorrência, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação 

ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

23.14  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no portal institucional da Prefeitura e no Mural de Licitações 

do Tribunal de Contas da Paraíba e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Capitão 

Silvino Xavier, n.º 88, Centro, Cacimba de Areia-PB, CEP:58.730-000, nos dias úteis, no horário das 08 

às 12, no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com 

acesso e vista franqueada aos interessados. 

 

23.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 

NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

CONFORME ART 63, INC. IV DA LEI 14.133/2021. 

ANEXO X – PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA COMPLETO 

ANEXO XI – MINUTA DO CONTRATO; 

 

CACIMBA DE AREIA – PB, 27 de setembro de 2024. 

 

 

WILLAME DE FRANÇA ALMEIDA 

Agente de Contratação 

 

 

 

ANTONIO LIMEIRA SOARES DE VERAS 

Secretário de Infraestrutura, Urbanismo e Serviços Públicos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO PE 001.2024 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2024 

LEI 14.133/2021 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 

 

1.1. Constitui objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE CACIMBA DE AREIA – PB, 

NOS TERMOS DO CONTRATO DE REPASSE N.º 1087651-06, conforme natureza, condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTDA UND P.OBRA P.FINAL 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO NO 

PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE 

CACIMBA DE AREIA – PB, NOS TERMOS 

DO CONTRATO DE REPASSE N.º 1087651-

06 

01 SERVIÇO 

 386.372,21  386.372,21 

          386.372,21 

 

1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos 

termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativo. 

 

1.3. O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo único, do artigo 6º, inciso 

XIII da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.4. O prazo de vigência do contrato será iniciado na data de assinatura vigorando até o fim do presente 

exercício financeiro, podendo ser prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

 

2.1. A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 

informações complementares que a acompanham, motivada pela necessidade da devida efetivação 

prestação dos serviços para suprir demanda específica, considerada oportuna e imprescindível, bem como 

relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas 

para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 

programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

 

3.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

3.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 



 
 

 
no edital. 

3.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

 

4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

4.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato ou equipe de fiscalização, através da 

elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que 

julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

4.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor. 

4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato. 

4.5. O prazo para execução dos serviços, objeto da contratação pretendida pela Administração Pública 

Municipal será de 04 (quatro) meses, a contar da data da emissão da competente Ordem de Serviço 

pela autoridade competente. Os serviços deverão ser iniciados em um prazo não superior a 10 dias da 

expedição da ordem de serviços, sob pena de notificação por atraso de início de obra 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação dos serviços do objeto 

executado, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica 

para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 



 
 

 
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato; 

6.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução 

ou de materiais nela empregados; 

6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

6.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em 

caso de  

6.1.9.  Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 

9.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração.  



 
 

 
9.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Agente de Contratação na licitação que tenha 

antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, 

TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 

9.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar 

a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

 

10. DO PAGAMENTO. 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  

 

10.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 



 
 

 
 

10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

10.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

  

11. DO REAJUSTE. 

11.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data 

do orçamento estimado.  

11.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 

orçamento estimado, pela variação do Índice Nacional da Construção Civil – INCC, da Coluna 35 da FGV 

– Fundação Getúlio Vargas, ou outro que venha a substituí-lo por imposição do Governo Federal, 

tomando-se por base a data da apresentação da proposta.  

11.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 

eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º 

(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de 

acordo com a vigência do contrato.  

11.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 

contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 

adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.  

11.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 

as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 

mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.  

11.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 

dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 

das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 

remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  



 
 

 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções:  

 

I - Advertência;  

II - Multa;  

III - Impedimento de licitar e contratar;  

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - As peculiaridades do caso concreto;  

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

 

13.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 13.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave.  

13.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze 

por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.  

13.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de 

CACIMBA DE AREIA, pelo prazo de 3 (três) anos.  

13.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 



 
 

 
item e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

 

13.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras:  

 

I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal.  

 

13.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. Se a multa aplicada e as indenizações 

cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

 

13.2.8. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

13.2.9. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

13.2.10. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

14.1 O custo estimado da contratação é de R$ 963.198,26.  

 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

15.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da Município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 02.050 - 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS – 15 451 1002 1011- 
CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURA URBANA – ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.51 – OBRAS E 

INSTALAÇÕES. 

 

16.0. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

16.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do maior desconto global. 

 

17.0. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA 

NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO 

17.1. Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a documentação a 

seguir relacionada.  



 
 

 
 

17.1.1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 

exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento.  

 

17.2. A contratada deverá comprovar conter os documentos constantes no edital  

 

 

 

 

 

ANTONIO LIMEIRA SOARES DE VERAS 

Secretário de Infraestrutura, Urbanismo e Serviços Públicos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PE 001.2024 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2024 

LEI 14.133/2021 

 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024, às ----H----MIN. 

LOCAL:  Prefeitura de CACIMBA DE AREIA/PB; www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 

 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES?     SIM (   )       NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: 

CIDADE: 

CEP: 

CONTATO DA LICITANTE: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

BANCO DA LICITANTE:  

Nº DA AGÊNCIA: 

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

NOME:  

CPF Nº   

RG Nº  

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

CEP: 

 

 

Em atendimento aos termos constantes no Edital do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 

01/2024, apresentamos a seguir os nossos preços para (COLOCAR O OBJETO DA LICITAÇÃO), 

conforme planilha e preços abaixo. 

 

ITEN

S 
DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QUANT. 

UNIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

 

1      

2      

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA POR EXTENSO: R$ ___, ____ (_____). 

 

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

 

1 - Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e 

encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com materiais. 

2 - A Validade da Proposta é de: 60 (sessenta) dias. 

3 - Prazo de início da execução dos serviços de acordo com o estabelecido no Termo de Referência 

(anexo i) do edital desse processo. 

4 - Que não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021. 

5 - Que o prazo de início da prestação dos serviços será de acordo com os termos estabelecidos no anexo 

i, deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ordem de serviço ou documento similar,. 

 

Local E Data 

 

_____________________________________ 

Carimbo Da Empresa/Assinatura Do Responsável 

 

 

 

 

 

 

 

OBS. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, 

simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços 

ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 

 

 



 
 

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PE 001.2024 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2024 

 

À 

Prefeitura de CACIMBA DE AREIA/PB. 

Ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio. 

 

 

_____________________, portador do RG _______________ e do CPF Nº _________________ abaixo 

assinado, na qualidade de responsável legal da empresa proponente, ___________________, inscrita no 

CNPJ nº ___________________, DECLARO expressamente que se sujeita às condições estabelecidas 

no edital acima citado e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo órgão 

licitante quanto à qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas 

no edital e que demonstrem integral capacidade de executar os serviços. 

 

DECLARA, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 

habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente. 

 

 

________________, ___ de _________ de 2024. 

 

 

_________________________________ 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL E CPF) 

 

 

 

 

 
 

 

 



 
 

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PE 001.2024 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2024 

 

À Prefeitura de CACIMBA DE AREIA/PB. 

Ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio. 

 

 

A empresa ..............................................., inscrito no CNPJ Nº ..........................., com sede (colocar 

endereço da empresa) por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ................................., 

portador(a) da Carteira de Identidade Nº ................ e CPF Nº............................, DECLARA, para fins do 

disposto no Inc. VI do ART. 68 da LEI Nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

RESSALVA:  

(   )1 Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

 

 

________________, ___ de _________ de 2024. 

 

 

_________________________________ 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL E CPF) 

 

 

 

  

 

 

 

 
1
 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

 



 
 

 
 



 
 

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

ANEXO V – MODELO DA DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA.  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PE 001.2024 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2024 

À Prefeitura de CACIMBA DE AREIA/PB. 

Ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio. 

A empresa ..............................................., inscrito no CNPJ Nº ..........................., com sede (colocar 

endereço da empresa) por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ................................., 

portador(a) da Carteira de Identidade Nº ................ e CPF Nº............................, DECLARA sob pena de 

desclassificação que minhas propostas econômicas foram elaboradas independente e compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas e para fins do disposto no edital de 

licitação: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 01/2024, DECLARA, sob as penas da lei, em especial 

o Art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

A) A proposta apresentada para participar do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024, foi 

elaborada de maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 

fato do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

B) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 01/2024 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 

do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

C) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 quanto a participar 

ou não da referida licitação; 

 

D) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

01/2024 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 

outro participante potencial ou de fato do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 antes da 

Adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

E) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

01/2024 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante do Município de CACIMBA DE AREIA/PB, antes da abertura oficial das propostas; 

e  

 



 
 

 
F) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

 

________________, ___ de _________ de 2024. 

 

 

_________________________________ 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL E CPF) 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PE 001.2024 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2024 

À Prefeitura de CACIMBA DE AREIA/PB. 

Ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio. 

 

A empresa ..............................................., inscrito no CNPJ Nº ..........................., com sede (colocar 

endereço da empresa) neste ato de seu (colocar o cargo/Procurador, administrador, etc) o(a) 

Sr(a) ................................., portador(a) da Carteira de Identidade Nº ................ e CPF Nº............................, 

DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, nos termos do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir 

os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 

impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e pelo artigo 4º da 

lei nº 14.133/2021. 

 

DECLARO, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

 

(  ) MICROEMPRESA – Receita bruta anual igual ou inferior a  360.000,00 e estando apta a fruir os 

benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 

impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – Receita bruta anual superior a  360.000,00 e igual ou inferior 

a  4.800.000,00 valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se 

enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 

alterada pela lc 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 

● Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP, nos termos 

da LC 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

● A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como ME 

ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento 

diferenciado.  

________________, ___ de _________ de 2024. 

_________________________________ 



 
 

 
(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL E CPF) 

 

_________________________________ 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PE 001.2024 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2024 

 

À Prefeitura de CACIMBA DE AREIA/PB. 

Ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio. 

 

 

A empresa ..............................................., inscrito no CNPJ Nº ..........................., com sede (colocar 

endereço da empresa) por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ................................., 

portador(a) da Carteira de Identidade Nº ................ e CPF Nº............................, DECLARA não ter 

recebido do município de _______________/PB ou de qualquer outra entidade da administração direta 

ou indireta, em âmbito Federal, Estadual e Municipal, suspensão temporária de participação em licitação 

e ou impedimento de contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de 

inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração Federal, Estadual e Municipal.  

 

________________, ___ de _________ de 2024. 

 

 

 

_________________________________ 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL E CPF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

(MODELO) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PE 001.2024 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2024 

 

À Prefeitura de CACIMBA DE AREIA/PB. 

Ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio. 

 

A empresa ..............................................., inscrito no CNPJ Nº ..........................., com sede (colocar 

endereço da empresa) por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ................................., 

portador(a) da Carteira de Identidade Nº ................ e do CPF Nº............................, DECLARA, em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que cumpre todos os requisitos para habilitação para este certame 

licitatório CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ____/2024 no município de CACIMBA DE 

AREIA/PB. 

 

_______________, ___ de _________ de 2024. 

 

 

 

_________________________________ 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL E CPF) 

     

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 



 
 

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA CONFORME ART 63, INC. IV DA LEI 14.133/2021. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PE 001.2024 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2024 

 

À Prefeitura de CACIMBA DE AREIA/PB. 

Ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio. 

 

A empresa ..............................................., inscrito no CNPJ Nº ..........................., com sede (colocar 

endereço da empresa), por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

____________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° 

_____________ e do CPF n° ________________, DECLARA que cumpre as exigências e possui reserva 

de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas e atende às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 

_______________, ___ de _________ de 2024. 

 

 

 

_________________________________ 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL E CPF) 

  



 
 

 
 

ANEXO XI – MINUTA DO CONTRATO  

 

CONTRATO Nº _____/2024. 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

CACIMBA DE AREIA E A EMPRESA _________________, 

PARA _______________, NA FORMA E CONDIÇÕES 

ABAIXO. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA, Estado da Paraíba, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, CNPJ: 08.874.984/0001-41, situada na Rua Capitão Silvino Xavier, n.º 88, 

Centro, Cacimba de Areia-PB, CEP:58.730-000, representado neste ato pelo Chefe do Executivo 

Municipal, o Prefeito PAULO ROGÉRIO DE LIRA CAMPOS, CPF: 484.654.024-34 e RG:872.312 

SSP/PB, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a  empresa:  

 , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

sob o n°    , com sede  no  endereço a Rua    _     CEP:  

  , neste ato representado pelo senhor(a)  ____ , (sócio, procurador, credenciado) 

portador(a)  do  RG Nº _ ___________________  e  do  CPF Nº _________, de ora em diante denominada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 01/2024 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 01/2024,  mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE 

CACIMBA DE AREIA – PB, NOS TERMOS DO CONTRATO DE REPASSE N.º 1087651-06, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Concorrência, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO. 

 

2.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 



 
 

 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

2.3. Este contrato será executado sobre o regime de execução parcelada dos serviços e por empreitada 

por preço global. 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA. 

 

3.1. O prazo de vigência do contrato será iniciado na data de assinatura vigorando até o fim do presente 

exercício financeiro, podendo ser prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município de CACIMBA DE AREIA/PB, para o exercício de 2024, na 

classificação abaixo: 02.050 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO E SERVIÇOS 

PÚBLICOS – 15 451 1002 1011- CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURA URBANA – ELEMENTO 

DE DESPESA: 44.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas. 

 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

 



 
 

 
5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

  

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  

 

5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE. 

 

6.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data 

do orçamento estimado.  

 

6.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 

orçamento estimado, pela variação do Índice Nacional da Construção Civil – INCC, da Coluna 35 da FGV 

– Fundação Getúlio Vargas, ou outro que venha a substituí-lo por imposição do Governo Federal, 

tomando-se por base a data da apresentação da proposta.  



 
 

 
 

6.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 

físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo 

segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo 

com a vigência do contrato.  

 

6.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual 

terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, 

assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.  

 

6.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 

as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 

mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.  

 

6.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 

dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 

das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 

remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO. 

 

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 5 dias úteis. 

 

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato de preços será de 5 dias úteis. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

 

9.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato ou equipe de fiscalização, através 

da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que 

julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

9.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

9.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 



 
 

 
9.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato. 

9.5. O prazo para execução dos serviços, objeto da contratação pretendida pela Administração Pública 

Municipal será de 04 (quatro) meses, a contar da data da emissão da competente Ordem de Serviço pela 

autoridade competente. Os serviços deverão ser iniciados em um prazo não superior a 10 dias da 

expedição da ordem de serviços, sob pena de notificação por atraso de início de obra. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO. 

 

10.1 Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

10.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração.  

10.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Agente de Contratação na licitação que tenha 

antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, 

TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 

 

10.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam 

ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA. 

11.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

11.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da prestação dos serviços com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 

11.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 



 
 

 
 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

 

11.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço do objeto 

executado, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica 

para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

 

11.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

11.2 -  SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

11.2.1  - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

 

11.2.2  - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

11.2.3  - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato; 

 

11.2.4  - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução 

ou de materiais nela empregados; 

 

11.2.5  - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

11.2.6  - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

11.2.7  - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 

11.2.8  - Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas 

na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 



 
 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções:  

I - Advertência;  

II - Multa;  

III - Impedimento de licitar e contratar;  

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

12.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:  

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - As peculiaridades do caso concreto;  

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

 



 
 

 
12.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 13.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave.  

 

12.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze 

por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.  

 

12.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de 

CACIMBA DE AREIA, pelo prazo de 3 (três) anos.  

 

12.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

item e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

 

12.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras:  

 

I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal.  

 

12.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. Se a multa aplicada e as indenizações 

cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

 

12.2.8. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

 

12.2.9. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

 

12.2.10. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 



 
 

 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO. 

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

 

13.1.2. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da 

Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

 

13.1.3. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 

assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos 

motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

 

13.4.2. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

13.4.3. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

13.4.4. Indenizações e multas. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES. 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 

14.1.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 

14.1.3. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES. 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 



 
 

 
16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO. 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO. 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Patos/PB para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/2021. 

 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  

 

CACIMBA DE AREIA/PB, ______ de   de 2024. 

 

 

_______________________________________ 

PAULO ROGÉRIO DE LIRA CAMPOS 

Prefeito – Contratante 

 

 

X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X 

X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X 

CNPJ Nº _______ 

Empresa Contratada 

 

 

Testemunhas: 

 

1: __________________________________________- CPF: _________________________________ 

 

 

2: __________________________________________- CPF: _________________________________ 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO X – PROJETO BÁSICO DE ENGENHERIA 

 



Município CACMBA DE AREIA-PB

Fonte de dados SINAPI - 03/2024- Paraíba. SICR03 - 01/2024 - Paraíba

EflC8F808 &OCÍU .
ípHIwK af BWÍMhISSuL

WEMORIA DE CALCULO

Rí 386.372,21

Cacimba de Areia
10876514)6

Pescnção
RUA PASTOR JOSÉ BOMFACIO DOS SANTOS
SERVIÇOS PREUMIMARES

FORNECIMENTO E JNSTALAÇAO DE PL4CA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA.
AF_03/2022_PS

LOCAÇAO de PAVIMENTAÇAO. AF_10«018

DEMOUÇAO DE CONCRETO SIMPLES

TERRAPLANAGEM

regularização de superfícies com MOTONIVELADORA. AF_1 1 /2019

pavimentaçAo
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO. CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICAD0.
DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). PARA \AAS
URBANAS (USO VIÁRIO). AF 06/2016
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E
AREIA). AF_05/2020

FORNECIMENTO E APUCAÇAO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANITICA

EXECUÇAO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM
OBRA. ACABAMENTO CONVENCIONAL. NAO ARMADO. AF_07/2016

ALVENARIA DE VEDAÇAO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021

Rampas de acessibilidade utilizadas nas pavimentações (utizadas em calçadfts com largua de 1,35 metros)

PiBO podotáa de concreto - DIRECIONAL E ALERTA. *25 X 25* CM

Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos)

sm/ujZAçAo viAria
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAíAÇAO). AF_05/2021

PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA. DIMENSÕES 45X25 CM

Confecção de placa em aço n° 16 galvanizado, com pelfciia retrorrefletiva ipo 1 + III

Fomecimento e implantação de suporte e travessa para placa de sinatt^ção em madeira de lei tratada 8 x 8 cm

RUA PASTOR JOSÉ BONIPAaO DOS SANtOã^tReCHd 02
SERVIÇOS PREUMINARES
locaçAo de pavimentaçAo. af_io/2oi8

DEMOUÇAO DE concreto SIMPLES

TERRAPLANAGEM

REGULARIZAÇAO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA./\F_11/2019

pavimentaçAo
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO. CONFECCIÒNADÀ EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO.
DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). PARA VIAS
URBANAS (USO V1ARI0)./KF 06/2016
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS. REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E
AREIA). AF_OS/2020

FORNECIMENTO E APLICAÇAO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANÍT1CA

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO. FEITO EM
OBRA. ACABAMENTO CONVENCIONAL, NAO ARMADO. AF_07/2016

ALVENARIA DE VEDAÇAO DE BLOCOS CERAMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021

Rampas de acessibilidade utí&zadas nas pavimentações (utilizadas em calçadas com largura de 1.35 metros)

Piso podotátil de concreto - DIRECIONAL E ALERTA, *25 X 25* CM

Limpeza de ruas (varrição e remoção de eirtuBras)

SINAUZAÇAOVlAraA
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRWJCA A BASE DE CAL (CAIAÇÁO). AF_05/2021

PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA. DIMENSÕES 45X25 CM

Confecção de placa em aço if 16 galvardzado, com película reboirefletrva tipo I + Kl

Fornecimento e Implantação de suporte e travessa para placa de sfaialização em maddra de Id tratada 6 x 6 cm

Und 1 Quant Memória de Cálculo

I--.

1.1

t.1.1

1.2.1

1.3

1.3.1

1.3.3

1.3.4

1.3.6

1.3.7

1.4

1.4.1

1.4.2

1.4.3

2.1

2.1.1

2.2

2.2.1

2.3.1

2.3.3

2.3.4

2.4.2

2.4.3

Pom Cristina Araújo Leu
_,E'^enheira Civil
CRf^-P8:]6LSS9.760-'

8.00 (Placa Incficatrva da (%rB)
A=(4.00*2,00)
A°(8.00)

69.00 (Comprimento da Rua a ser Pavimentada)
(Est.O á Est3+9.00)
CX69.00)

4.97 Vs(Area de Calçada á Demofir x Altura Média das Calçadas)
V=(24.83*0.20)
V=(4.97)

531.30 (E8t.O á Est.3-^9,00)4^Area de Calçadas)
A=((69,00*5,00)+((69.00*1,35)*2))
A"{531.30)

138,00 Cs (Comprimento da Rua x 2 lados
C=(69.00*2,00)
Cs(138.00)

345.00 (Est-O á E8t.3+9.0D) (Comprimento x Largura)
A={69.00*5,00)
A=(345.00)

5.00 C=(Cmhjr8o de Travam^o)
C=(5.00)

8,47 0I>8: Já está sendo descontada a largura (15 cm) do mek>-fio da Calçada
Fórmula => (Comprimento x Largura x 2 Lados)4(Area de
R8mpa)*Qtde)x(Espessura da CalçadaHDesconto do Podotatã)
V=((((69.00*1,20)*2.00)-((6.90*1,20)*4,00))*0,07)-(26.90*0,03))
V={8,47)

27.60 Fórmula = (Comprimento da Calçada x 2 Lados x OJ20) (Correspondente a 2 fiadas
= 0,20)

A=((69.00*2,00)*0.20)
As(27.60)

4,00 Quantidades de rampas

Qs(4,00 unidades)

26,90 FórmiJa = (Comprimento da x Largue fia Placa x 2 Lados)-(Comprimento da
Rampa x Largua <ia Piaca x Quantidade de Rampas)
A=(((69,00*0.25)*2.00)4(7.60*025)*4,00))
A={26.90)

345,00 (Esto á E8t.3+9.00) (Comprimento x Lergura)
A=Í69.00*5,00)
As(345,00)

138,00 (Pintura do meto fio = Comprímenb) do meio em concreto)
Cs(69.00*2.00)
C=ít 38.00)

2,00 Quantidades de placas <le rua
Q=(2,00 unidade»)

0,59 As(Areã da PLACA DE PARE)
As((8*0.35*0,42/2)*1)
A»(0.59)

3,00 (Quantidade de si^wrte de placas de PARE -<
Q=(1,00+2,00)
Qs{3.00 unidades)

Si4>orte fias Placcn Rua)

60,00 (Comprimento da Rua a ser Pavimentada)
(Est.O á E8t.3)
Cs(60,00)

1,10 Vs(Area de Calçada à Oemc^ x Attura Méda das Calçadas)
Vs(5.49*0.20)
V=(1.10)

492,00 (Est.O á EsL3)+(Area de Calçadas)
A=((60.00*5.50)+((60.00*1,35)*2))
A={492.G0)

120.00 Cs (Comprimento fia Rua x 2 laflos)
Cs{60.00*2.00)
Cs(120.00)

330,00 (Est.O á Est.3) (Comprimento x Lergura)
As(60.00*5.50)
ASÍ330.00)

5,50 Cs(Cjnturão de Travamento)
Cs{5,50)

7,09 Ot>s; Já estí sendo descontafla a largura (15 cm) do melo-fio da Calçada
Fórmula s> (Comprimento x Largura x 2 l.ados)-{(Area de
Rampa)*Qtde)x(Espessura da CalçadaHDesconto do Piso Podotati)
V=((((60,00*1 .20)*2,00H(6.90*1 20)*4.00))*0,07H22,40*0,03»
V=í7.09)

24,00 Fórmula = (Comprim«ito da Caíçafia x 2 Lados x 0,20)
(Correspondente a 2 fiadas = 0,20)
As((60.00*2.00)*0.20)
A=Í24.00)

4,00 Quantidades de rampas
Qs(4.00 unidades)

22,40 Fórmula = (Comprimento da Rua x Largura fia F^aca x 2 LadosHComprimento da
Rampa x Largura da Placa x Quanttdsfle de Rampas)
A=({(60,00*0.25)*2.00HC7.60*0.25)*4,00))
As(22.40)

330,00 (Est.O á Est.S) (Comprimento x Largura)
As(60.00*5.50)
As(330,00)

120,00 (Pintura do meio fio = Comprimento do meio em concreto)
Cs(60.00*2.00)
C={120.00)

1,00 Quantidades tle placas fie rua
Qs(l.00 unítlade)

0,59 As(Areá da PLACA DE PARE)
A=((8*0.35*0.42/2)*1)
As(0.59)

2,00 (Quantidade de suporte tle placas fie PARE + Suporte das Raças Rua)
Qs(1,00+1.00)

Qs(2.p0 unklafles)



Município: |CACIMBADEAREIA-PB

Fonte de dadoe: SINAPI - 03/2024 - Paraíba, S1CR03 - 01/2024 - Paraíba
Cacimba de Areia

8INAPVPB - WfíÇOOm „
DEBOWBWX)

Encargos Sócias
Desonerados:

Hodsta: 84,0S% Msnsatísia: 40,32% - Oi; 29,19%

MEMÓRIA DE CALCULO

mv
3.1

3.1.1

si^i

3.3.1

3.3.6

3.3.7

3^

3.4.1

3.4.2

3.4.3

4.2

4.2.1

4.3.1

4.3.6

4.3.7

4.4

4.4.1

4.4.2

4.4.3

s:i.i

5.U

I  Deserção |
-meCHO RUA CAPITAO SILVINO XAVIER

SERVIÇOS PREUMINARES

LOCAÇAo de pavimentação. AF_10/2018

demouçAo de concreto simples

TERRAPLANAGEM

REGULARIZAÇÃO DE superfícies COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019

PAVIMENTAÇÃO ~
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FÀBRICADO.
dimensões 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). PARA VIAS
URB/\NAS (USO VIÁRIO). AF 06/2016
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E
AREIA). AF_05/2020

FORNECIMENTO E APUCAÇAO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANITICA

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM
OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NAO ARMADO. AF_07/2016

ALVENARIA DE VEDAÇAO DE BLOCOS CERAMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021

Rampas de acessibilidade utilizadas nas pavimentações (utilizadas em calçadas com largura de 1,35 metros)

Piso podotátil de concreto - DIRECIONAL E ALERTA, *25 X 25* CM

Limpeza de ruas (varrição e remoção de enüjlhos)

sinauzaçAoviAria
PINTURA DE MEICM=ÍO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇAO). AF_05/2021

PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, DIMENSÕES 45X25 CM

Confecção de placa em aço n° 16 galvanizado, com película retrorreflettva tipo I III

Fomedmento e Implantação de suporte e travessa para placa de sinaliração em madeira de lei tratada 6 x 8 cm

Und I Quant | Memória de Cálculo

iffikl

M^

UNID

m*

SERVIÇOS PREUMINARES

LOCAÇAO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10«018

TERRAPLANAGEM

REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA AF_11/2019

PÁVIMENTAÇÃO
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-F/^RICADO.
DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X W.TURA). PARA VIAS
URBANAS (USO VIARIO)./\F 06/2016
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E
AREIA). AF_05/2020

FORNECIMENTO E APLICAÇAO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANÍTICA

EXECUÇAO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM
OBRA, AC/\BAMENTO CONVENCIONAL, NAO ARMADO. AF_07/2016

ALVENARIA DE VEDAÇAO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021

Rampas de acessiblildade utilizadas nas pavimentações (utSzadas em calçadas com largura de 1,35 metros)

Piso podotátil de conaeto - OIRECiON/KL E ALERTA, *25 X 25* CM

Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos)

SINAUZAÇÃO VIÁRIA
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇAO). AF_05/2021

PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA. DIMENSÕES 45X25 CM

Confecção de placa em aço n° 16 gatvarúzado, com película retrorrefletíva tipo I + III

Fomedmento e implantação de suporte e travessa para placa de sinalização em madeira de lei tratada 8 x 8 c

I litECHO OA AV.OH.VAN9<MREGOe yEÍU» Éil^^
SERVIÇOS PREUMINARES

LOCAÇAO de pavimentação. /\F_10/2018

DEMOUÇAO DE CONCRETO SIMPLES

uràd

M»

h InaArü _
Efigenheira Civil

OtEA-PB: 161.559,760-3

40,00 (Comprimento da Rua a ser Pavimentada)
(Est.O á Est.2)
C=Í40.00)

t ,27 V^Area de Calçada à DemcA^ x Altura Mé<tia das Calçadas)
V=(6,34*0,20)
V=(1.27)

595,59 (Esto á EsL2)+(Area de Calçadas)+(Bocas de Rua)-(M>ertura de Ruas)
A»(((40,00*12,00>+((40.00*1.35)*2)+(4.60*3,00)H4.60*1.35))
A=(595,59)

81,40 C= (Comprimento da Rua x 2 (ado8)4(Boca8 de Rüa)-(Aberturss de Rua)
C=(((40.00*2.00>+(3.00+3,00))-4.60)
C=Í81,40)

493,80 (E8t.O á Est.2) (Comprimento x Largura>^(Boca8 de Rua)
A=((40,00*12,00)+(4,60*3,00))
A=(4g3,80)

16,60 C=(Cinturao de Travamento)
C=(4,60+12,00)
C=(16,60>

3,68 Obs: Já está sendo descontada a largura (15 cm) do meio-fio da Calçada
Fórmula => (Comprimento x Largura x 2 LadosH(Area de Rampa)*QtdeHArea de
Abertura de Rua8)x(Espe8sura da Calçada)-(DescrHito do Piso Podotátil)
V=((((40,00*1 ,20)*2,OOH(6.90*1 ,20)*4.00>K4.60*1 ,20))*0,07)-{t 1,25*0,03))
V={3,68)

15,08 Fórmula = (Comprimento da Calçada x 2 Lados - Abertira de Ruas x 0,20)
(Correspondente a 2 fiadas » o,20)
A=(((40,00*2.00)-4,60)*0,20)
A={15.08)

4,00 Quantidades de rampas

Qb(4.00 unidades)

11,25 Fórmula - (Comprimento da Rua x Largura da Placa x 2 Lado8)-(Comprimento da
Rampa x Largura da Placa x Quantidade de RampasHAbertura de Ruas x Largura
da Placa)
A=(((40,00*0,25)*2,00)-((7,60*0,25)*4,OOH4.60*0,25))
A=(11.25)

493,80 (Est.O á E8t.2) (Comprimento x Largura)+(Boca8 de Rua)
A=((40,00*12,00)+(4,60*3,00))
AK493.80)

81,40 (Rntura do meio fio = Comprimento do meio em cortcreto)
C«=(((40,00*2.00)+(3,00+3,00)>-4.60)
C=(81,40)

2,00 Quantidades de placas de rua
Q-(2.00 unidades)

0,59 A«(Areá da PLACA DE PARE)
A=((8*0,35*0,42/2)*1)
A=(0.59)

3,00 (Quantidade de si^jorte de placas de PARE + Suporte das Placas Rua)
Q=(1.00+2.00)
Q=(3.00 imidades)

61,00 (Comprimento da Rua a ser Pavimentada)
(Est.OàE8í.3+1.00)
C=(61.00)

525,28 (Esto á Est3+1,00)+(Area de Calçada8)+(Bocas de Rua)-(Abertura de Ruas)
A=(((61.00*5.60)+((61,00*1,35)*2)+(11.50*3.00))K11.50*1,35))
A=(525.28)

116,50 Cs (Comprimento da Rua x 2 {ados)+(Socas de f^)-(Aberturas de Rua)
Cs(((61,00*2,00)+(3.00+3.00)>-11,50)
C»(116,50)

376,10 (Esto á Est.3+1,00) (Comprimento x Largura)+(Boca$ de Rua)
A=((61,00*5,60)+(11.50*3.00))
A=(376,10)

19,80 C=(Cinturão de Travamento)
0(11,50+8,30)
Cs(19.80)

6,36 Obs; Já está sendo descontada a largura (15 cm) do meio-fio da Calçada
Fórmula => (Comprimento x Largura x 2 Lado8)-((Area de Rampa)*Qtde)-(Area de
Abertura de Ruas)x(Espessura da Calçada)-(Desconto do Piso Podotatfl)
V=((((61,00*1,20)*2,00)-((6,90*1,20)*4.00H11.50*1,20))*0.07H20.03*0,03))
Vs(6.36)

22,10 Fórmula = (Comprimento da Calçada x 2 Lados - Abertura de Ruas x 0,20)
(Correspondente a 2 fiadas s 0,^)
A=(((61,00*2,00)-11.50)*0,20)
As(22.10)

4,00 Quantidades de rampas
Qs(4.00 unidades)

20,03 Fórmula = (Comprimento da Rua x Largura da Placa x 2 Lados)-<Comprimento da
Rampa x Largura da Placa x Quantidade de RampasHAbertura de Ruas x Largura
da Placa)

A=(((61,00*0,25)*2,OOH(7,60*0,25)*4.00H11,50*0,25))
AH20.03)

376,10 (Est.O á Est.3+1,00) (Comprimento x Largura)+(Bocas de Rua)
As((61,00*5,60)+(11,50*3,00))
As{376.t0)

116,50 (F^ntura do meio fio » Comprimento do meio em concreto)
Cs(((61,00*2,00)+(3,00+3,00))-11,50)
Cs(116.50)

2,00 Quantidades de placas de rua
Q=(2,00 unidades)

0,59 As(Areá da PLACA DE PARE)
A=((8*0,35*0,42/2)*1)
A=Í0.59)

3,00 (Quantidade de suporte de placas de PARE + Suporte das Placas Rua)
Qs(1,00+2,00)
Q®Í3,00 unidades)

73,00 (Comprimento da Rua a ser Pavimentada)
(Est.O á Est.3+13,00)
CH73.00)

7.51 Vs(Area de Calçada à Demolir x Altura Mèdta das Calçadas)
V=(37.5r0,20)

v=í7.51)



SJ

5.3.1

5.3.6

5.3.7

6^

5.4.1

5.4.2

5.4.3

t  Descrição
TERRAPLANAGEM

REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019

pavimentação
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO. CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO,
DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). PARA VIAS
URBANAS (USO VIARIO). AF 06/2016
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS. REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E
AREIA). AF_05/2020

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANÍTICA

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM
OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_07/2016

/«.VENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021

Rampas de acesstHÜdade utiTczadas nas pavimentações (utilizadas em calçadas com largura de 1.35 metros)

Piso podotâtil de concreto - DIRECIONAL E ALERTA, *25 X 25* CM

Limpeza de ruas (varrfção e remoção de entuBws)

SINAUZAÇAOVIARIA
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021

PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, DIMENSÕES 45X25 CM

Confecção de placa em aço n" 16 galvanizado, com película retrorrefletiva tipo i III

Fornecimento e implantação de suporte e travessa para placa de sma&zação em madeira de lei tratada 8 x 8 cm

unk)

NP

UNID

rrP

Memõna de Cálculo

1452,13 (Est.O á Est.3+13,00)+(Area de Caiçada$)+(Bocas de Rua)-(Abertiaa de Ruas)
A=(((73.00*17.00)+(^3,00*1,35)*2)+((4,00+4,50)*3,00))-((4.00+4,50)*1,35))
A«(1452.13)

149,50 C- (Comprimento da Rua x 2 lados)-KBocas de RuaHM>ertLaes de Rua)
C»(((73,00*2,00)+{3,(MH3,00+3,0(H-3.00))-(4.00+4,50))
C=Í149.50)

1266,50 (Esto á Est.3+13,00) ((Comprimento x Largue)+(Bocas de Rua)
A=((73,00*17.00)+((4.0(K4,50)*3,00)}
A=(1266.50)

25,50 Cs(Cm^âo de Travamento)
C=(4,00+4,50+17,00)
C=Í25.50)

8,43 Ot>s: Já está sertdo descontada a largue (15 cm) do meio-fio da Calçada
Fúrmula => (Comprimento x Largura x 2 Lados)-((Area de Rampa)*Qtde>-(Area de
Abertura de Ruas)x(Espessura da CaJçada)-(Desconto do Rso PodotatB)
V=((((73.00*1.20)*2.00)-((6.90*120)*4.00)-((4,00+4,50)*1.20))*0,07X26,78*0,03))
V=(8.43)

27,50 Fórmula ■>: (Comprimento da Calçada x 2 Lados - At>eftua de Ruas x 0,20)
(Correspondente a 2 fiadas " 020)
A-(((73,00*2.00H4,00+4,50))*020)
A=(27,50)

4,00 Quantidades de rampas
0X4,00 unidades)

26,76 Fórmula = (Comprimento da Rua x Largura da Placa x 2 LadosHComprímento da
Rampa x Largura da Placa x Quantidade de RampasHAbertura de Ruas x Largua
da Placa)
AX((73,00*025)*2,OOHÍ7,60*025)*4.00H(4,00+4,50)*0,25))
AX26.78)

1266,50 (Est.O á Est.3+13,00) (Comprímerrto x LargiF8)+(Bocas de Rua)
AX(73.00*17,00)+((4,00+4,50)*3,00))
A=Í1266.50)

149,50 (Pãitura do meio fio « Comprimento do meio em concreto)
C»(((73,00*2.00)+(3.00+3,00+3,00+3.00)H4,00+4,50))
CX149.50)

2,00 Quantidades de placas de rua
QX2.00 unidades)

1,18 AXAreà da PLACA DE PARE)
AX(8*0,35*0.42/2)*2)
AX1.18) _ __

4,00 (Quantidade de suporte de placas de PARE + Suporte das Placas Rua)
Q»(2.00+2,00)
QX4.00 unidades)

Pauk Cnstina Araújo Leu .. >
Eíigenheira Civil

CREA-PB: 161.559.760-3



DATA BÂSÉIrEFÍRÉNCIASJ: SÍNAPÍ/PB -
MARÇO/2024 DESONERADO

PLANILHA ORÇAMENTARIA

Item

1.1

1.1.1

1.1.2

1.1.3

1.2

1.2^1
1.3

1.3.1

1.3.3

1.3.4

1.3.7

1.3.8

1.4.1

1.4.2

1.4.3

1.4.4

2.1

2.1.1

2.1.2

2.2

2.2.1 "
2.3

2.3.1

Código Descrição Quant Valor Unit
Valor Unit

com BDI
Total

99064

DER 03.999.13

101169

0491002 (DER-PB)

9050-Rampa

9050/2

152

102498

06/2020

5213417

5216111

99064

DER 03.999,13

2.3.3

Z3.4

2.4

2.4.1

2.4.3

2.4.4

3.1

3.1.1

3.1.2

3.2

3.2.1

3.3

3.3.1

99064

DER 03.999.13

SINAPI

Próprio

SINAPI

SINAPI

Próprio

SINAPI

SINAPI

Próprio

Próprio

Próprio

SINAPI

Próprio

StCR03

SICR03

SINAPI

Próprio

101169

Ò491002 (DER-PB)

94990

103329

9050-Rampa

9050/2

152

102498

06/2020

5213417

5216111

101169

0491002 (DER-PB)

94990

103329

9050-Rampa

"9050/2
152

SINAPI

Próprio

SINAPI

Próprio

Próprio

Próprio

SINAPI

Próprio

SÍCR03

SICR03

SINAPI

Próprio

SINAPI

SINAPI

Próprio

SINAPI

SINAPI

Próprio

Próprio

Próprio

RUA PASTOR JOSÉ BONIFÃCrO DOS SANTOS

SERVIÇOS PRELIMINARES

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AP 03/2022 PS

LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_1Ü/2018
DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES
TERRAPLANAGEM

REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11;2019
PAVIMENTAÇÃO
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO
X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO

VIÁRIO). AF 06/2016
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF 05/2020

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANÍTICA
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO
MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO
ARMADO. AF 07/2015

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURALX3S NA HORIZONTAL
DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM
PREPARO MANUAL. AF 12/2021

Rampas de acessibilidade utilizadas nas pavimentações (utilizadas em calçadas com
largura de 1.35 metros)

Piso podotátil de concreto - DIRECIONAL E ALERTA, *25 X 25* CM

Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos)

SINALIZAÇÃO VIÁRIA
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÂO).
AF 05/2021

PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA. DIMENSÕES 45X25 CM

Confecção de placa em aço 16 galvanizado, com película retrorrefletiva tipo I + III
Fomecimento e implantação de suporte e travessa para placa de sinalização em
madeira de lei tratada 8 x 8 cm

RUA PASTOR JOSÉ BONIFÁCIO DOS SANTOS - TRECHO Oígl
SERVIÇOS PRELIMINARES

LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2016
DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES
TERRAPLANAGEM

REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019
PAVIMENTAÇÃO
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO
X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO
VIÃRIO). AF 06/2016
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPiPEDOS, REJUNTAMENTO COM
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF 05/2020

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANÍTICA
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO
MOLDADO IN LOCO. FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO
ARMADO. AF 07/2016

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL
DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM
PREPARO MANUAL. AF 12/2021

Rampas de acessibilidade utilizadas nas pavimentações (utilizadas em calçadas com
largura de 1.35 metros)

Piso podotátil de concreto - DIRECIONAL E ALERTA, *25 X 25* CM

Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos)
SINAUZAÇÃO ViÁRIA
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO).
AF 05/2021

PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, DIMENSÕES 45X25 CM

Confecção de placa em aço n" 16 galvanizado, com película retrorrefletiva tipo I + III
Fomecimento e implantação de suporte e travessa para placa de sinalização em
madeira de lei tratada 8 x 8 cm

TRECHO RUA CAPITÃO SILVINO XAVILR * \ 1
SERVIÇOS PRELIMINARES

LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2018
DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES
TERRAPLANAGEM

REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019
PAVIMENTAÇÃO
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO. CONFECCIONADA EM
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO
X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). PARA VIAS URBANAS (USO
VIÁRIO). AF 06/2016
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS. REJUNTAMENTO COM
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF 05/2020

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANÍTICA
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO
MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA. ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO
ARMADO. AF 07/2016

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL
DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM
PREPARO MANUAL. AF 12/2021

Rampas de acessibilidade utilizadas nas pavimentações (utilizadas em calçadas com
largura de 1,35 metros)

Piso podotátil de concreto - DIRECIONAL E ALERTA. *25 X 25* CM

Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos)

Efigenheira Cwii ^
CREA-P6:161-559.760-.-

61,369.62
4.513.95

3.152,16

M 69,00 0,40 0,50 34.50

M* 4,97 211,63 267,06 1.327,29

74,38

m* "  531,30 0,11 "  0,14" 74.38

56^075.60
6.691,62

M 138,00 38,43 48,49

nP 345.00 77,19 97,41
33.606,45

m " 7 . 5,00 31,74 40,05^ 200.25

7.460,97

m* 8,47 698,05 880,87

^  •—

.  - , .

2.646,56

m« 27,60 75,99 95,89

unid 4,00 471,96 595.57
2.382.28

M' 26,90 83,74 105.67' 2.842,52

W 345,00 0,56 244,95

' 1.205,69

M 138,00 1,33 1,68:
231,84

UNID 2,00 89,50 112,941 225,88

rrP 0,59 448,oi" 565.34"" "333.55

un 3,00 109,47 138.14
414,42

53.031.7i
323,77

M 60,00 0,40 0,50 30,00

lyp" 211,63 267,06^^ 293.77
68,88

m' ;  492.00Í 0,11 " 0,14; 68,88

51.714,70

5.818,80

M 120,00 38,43 48,49

ítP 330,00 77,19 97,41
32.145,30

m 77__7_ 5.50 31,74 " 40,05 220,28

6.245,37

m* 7,09 698,05 880,87

24,00
. ---

2"301,36
nP 75,99 95,89

unid 4,00 471,96 595.57
2.382,28

WP 22,40 83,74 105,67 2.367,01

lyp 7 . 7?30.00 0,56 1 0.71 . 234,30

924,37

M 120,00 1,33 1.68
201,60

UNID
TOO

89,50 112,94
112,94

rrf 0,59 448,01 565,34 320.55

un
2,00

109,47 138,14
276,28

359,17

M 4ÒÍ00 0,4Ò 0,50 20,00

Wf 1,27 211,63 267,06 339,17

83,38

rrP 595,59 0,11 0,14 83,38

61.322,27

3.947,09

M 81.40 38,43 46,49

rrP
493,80

77.19; 97,41
48.101,06

m 16,60 31,74 40,05 664,83

3,68 3.241,60
m* 698,05 880,87

- — •  - •

1.446,02
rrP 15,08 75.99 95,89

unid '  4,00 471.96 595.57
2.382,28

WP 11,25 -  83,74 105,67, i.188,79
j  493,8 0.»: 350,60



CACIMBA DE AREIA-PBMuntcipto

^RÜ^DOMUMICÍPlQu.,
Fonte de dados SINAPÍ - 03/2024 - Paraíba, SICR03 - 01/2024 - Paraíba

Honsta: 84.05% Mensalista: 46.32%

PLANILHA ORÇAMENTARIA

386.372,21 R$ 384.205,00 2

1087651-06

DATA

2.167,21

'^K7REFÍRÍ^^^rSNApSpÍ^
MARÇO/2024 DESONERADO

item

3.4

3.4.1

Código

102498

Und

SINAPI

4.3.3

4.3.4"

4.3.7

4.3.8

4.4.1

4.4.2

4.4.3

4.4.4

5.1

5.1.1

5.1.2

5.2

5.2.1

5.3

5.3.1

5.4.1

5.4.2

5.4.3

5.4.4

06/2020 Próprio

5213417 SICR03

5216111 SICR03

54 SINAPI

75 SINAPI

SINAPI

SINAPI

Próprio

SINAPI

SINAPI

Próprio

Próprio

Próprio

SINAPI

Próprio

SICR03

SICR03

Descrição

SINALIZAÇÃO VIÁRIA
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇAO). „
AF 05/2021 ^
PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA. DIMENSÕES 45X25 CM

UNI

Quant
Valor Unit

com BDl

101169

0491002 (DER-PB)

9050-Rampa

9050/2

152

102498

06/2020

5213417

5216111

99064 SINAPI

DER 03.999.13 Próprio

101169

0491002 (DER-PB)

103329

9050-Rampa

9050/2

152

102498

SINAPI

Próprio

SINAPI

SINAPI

Próprio

Próprio
Próprio

SINAPI

06/2020 Próprio

5213417 SICR03

5216111 SICR03

' / í '

Confecção de placa em aço n" 16 galvanizado, com película retrorrefletiva tipo I III
Fomecimento e implantação de suporte e travessa para placa de sinalização em
madeira de lei tratada 8 x 8 cm _
TRECHO DA AVENIDA JOSÉ CAMPOS " • ASS
SERVIÇOS PRELIMINARES ~ -
LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO, AF_10/2018
TERRAPLANAGEM

REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019
PAVIMENTAÇÃO
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO
X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO
VIÁRIO). AF 06/2016
EXECUÇAO de PAVIMENTO EM PARALELEPiPEDOS, REJUNTAMENTO COM
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF 05/2020

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANiTICA
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO
MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NAO
ARMADO. AF 07/2016

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL
DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM
PREPARO MANUAL. AF 12/2021

Rampas de acessibilidade utilizadas nas pavimentações (utilizadas em calçadas com
larpura de 1,35 metros)

Piso podotátil de concreto - DIRECIONAL E ALERTA, *25 X 25* CM

Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos)

SINALIZAÇÃO VIÃRIA
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO).
AF 05/2021

PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, DIMENSÕES 45X25 CM

Confecção de placa em aço 16 galvanizado, com película retrorrefletiva tipo í + |||

Fomecimento e Implantação de suporte e travessa para placa de sinalização em
madeira de lei tratada 8 x 8 cm

TRECHO DA AV. GILVAN SOARES DE VERAS ■ ■ -lV

SERVIÇOS PREUMINARE8

LOCAçAO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2018
DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES
TERRAPLANAGEM

REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019
PAVIMENTAÇÃO
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM

CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO
X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO
VIARIO), AF 06/2016
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPiPEDOS, REJUNTAMENTO COM
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF 05/2020

FORNECIMENTO E APLICAÇAO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANÍTICA
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO
MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NAO
ARMADO. AF 07/2015

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL
DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM
PREPARO MANUAL. AF 12/2021

Rampas de acessibilidade utilizadas nas pavimentações (utilizadas em calçadas com
larqura de 1.35 metros)

Piso podotátil de concreto - DIRECIONAL E ALERTA. *25 X 25* CM

Limpeza de njas (vamçâo e remoção de entulhos)

SINALIZAÇÃO VIÁRIA
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO).
AF 05/2021

PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, DIMENSÕES 45X25 CM

Confecção de placa em aço n*> 16 galvanizado, com película retrorrefletiva tipo ) + lil
Fomedmento e implantação de suporte e travessa para placa de sinalização em
madeira de lei tratada 6 x 8 cm

D

m»

M

m*

1.110,60

81,40
1,33 1,68

136,75

2,00
89,50 112,94

225,86

0,59 448,01 565,34 333.55

3,00 109,47 138,14
414,42

30,50

61,00 0,40 .Õj^. 30,50

73,54

525,28 0.11 J)J4 73,54

55.565,36

116,50 5.649,09

376,10

19,60

22,10

38,43

77,19

"3Í,74

97,41

40,05 792,99

5.602,33

WP

M

UNID

M

M*

4,00 471,96 595,57
2.382,28

20,03 Ú,74 105,67 2.116,57

376,10 0.^ 0,71 267,03

"1.169.57
116,50

1,33 1,68
195,72

2,00
89.50 112,94

"225,88

0,59 448,01 565.34 "333.55
3,00

109,47 138,14
414,42

^PSI.756,48
2.042,12

73,00 0,40 0,50 36,50
7.51 211,63 267.06 2.005,62

203,30

1452,13 0,11 0,14 203,30

147.814,36

149,50 7.249,26

1266,50

25,50

M»

NP

M

UNID

26,78

1266,50

149,50

2,00

1.18

4,00

77,19

31,74

696,05

75,99

83,74

0,56

1,33

89,50

448.01

109.47

97,41

40,05

95,89

105,67

0,71

1,68

112,94

565.34

138.14

123.369,77

1.021,28

7.425,73

2.382,28

2.829,84

899,22

1.696,70

251,16

225,88

667.10

552.56

ORÇAMENTO GLOBAL

103689 SINAPI

99064

DER 03.999.13

SNAP

Própno

100575 SNAP

3.2

3.3

SERVIÇOS PREUMINARES
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF 03/2022 PS

LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2018
DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES
TERRAPLANAGEM

101169

0491002 (DER-PB)

SINAPI

Próprio

SINAPI

REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019
PAVIMENTAÇÃO
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO
X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO
VIÁRIO). AF 06/2016
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPiPEDOS, REJUNTAMENTO COM
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF 05/2020

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANÍTICA
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO
MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL. NÃO
ARMADO. AF 07/2016

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL
DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM
PREPARO MANUAL. AF 12/2021

nP 8,00

M  303,00

M* 14,85

394,02

0,50

267.06

38,43

3.152,16

151,50

3.965,85

R$ 503,48

503,48

RS 372.492.»

29.355,86

nt» 2811.40 77,19 97,41 273.858,48

m 72,40 3174 40,05 2.899,63

m* 34,03 698,05 880,87 29.976,00

rrP 116,28 75,99 95,89 11.150,09

CRt^pS:161.559.760-?



PLANILHA ORÇAMENTARIA

9050-Rampa Propno

9050/2 Próprio

Própno

102496 SINAPI

06/2020 Própno

5213417 SICR03

5216111 SICR03

Descrição Und

Rampas de acessibilidade utilizadas nas pavimentações (utilizadas em calçadas com
íarqura de 1,35 metros)

Piso podotátil de concreto - DIRECIONAL E ALERTA, '25 X 25' CM M*

Limpeza de ruas (vamção e remoção de entulhos) M'

Quant Valor Unit

471.96

Valor Unit

com BDl I

595,57

Total

11.911,40

lltmMiizAc&oviAraA i
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A E

AF 05/2021

5 CAL (CAIAÇAO).
mãmrn

PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, DIMENSÕES 45X25 CM UNID

Confecção de placa em aço n" 16 galvanizado, com película retrorrefletiva tipo I + ||| rrP
Fornecimento e implantação de suporte e travessa para placa de sinalização em
madeira de lei tratada 8 x 8 cm

107,36

2811.40

605,40

9,00

3,54

15,00

83,74

0,56

105.67 11.344,73

0.71 1.996J0

1,33

89,50

448,01

109,47

1,68

112,94

565,34

138,14

1.017,07

1.016,46

2.001,30

2.072,10

VALOR TOTAL: R$ 386.372,21

Havendo divergências entre Planilha Orçamentária, Espectficaçêes e/ou Memorlai Descrítivo e demais Projetos Gráficos, prevalecerá a Planilha
Orçamentáiia.

Total sem BDl R$

Total do BOI R$

R$

306.166,26

80.205,96

386.372i21

Engenheiro Respondfeveí

,uuo



Obra:

Município:

Endereço:

Fonte de dados:

Encargos Sócias

Desonerados:

IMPLANTAÇÃO DE PAViMENTAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICiPiO DE CACiMBA DE AREiA-PB.

CACIMBA DE AREIA-PB

DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO

SINAPI - 03/2024 - Paraíba, SICR03 - 01/2024 - Paraíba

Horista: 84,05% Mensalista: 46,32%

PREFEITUR» MUNICIPAL OE

I Cacimba de Areia

Composições Analíticas com Preço Unitário

Composições Principais
1.1.3 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição DER Próprio DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS M' 1,0000000 211,63 211,63
03.999.13

insumo 03.999.13 Próprio DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES Serviços M' 1,1150216 189,80 211,63

MO sem LS => 0,00 LS=> 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 55,43 Valor com BDI => 267,06
Observação

DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES (Utilizado na demolição de Calçadas)
1.3.3 Código Banco Descrição Tipo i

1
Und Quant. Valor Unit Total

Composição 0491002 (DER- Próprio
PRt

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANÍTICA PAVI - PAVIMENTAÇÃO
::i

m 1,0000000 31,74 31,74

Insumo

ra)

00000002 Próprio Meio fio de pedra granitica Outros m 2,3833871 13,32 31,74

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 8,31 Valor com BDI => 40,05
Observação
Consultar composição analítica para mais detalhes.

1.3.6 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 9050-Rampa Próprio Rampas de acessibilidade utilizadas nas pavimentações (utilizadas em calçadas PAVI - PAVIMENTAÇÃO unid 1,0000000 471,96 471,96
com largura de 1,35 metros)

Composição 94963 SINAPI CONCRETO FCK = 15MPA, TRAÇO 1:3,4:3,5 (CIMENTO/AREIA MÉDIA/ FUES- FUNDAÇÕES E m' 0,5100000 401,41 204,71
Auxiliar BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA400 L. AF_07/2018 ESTRUTURAS

Composição 74157/004 SINAPI LANCAMENTO/APLICACAO MANUAL DE CONCRETO EM FUNDAÇÕES FUES- FUNDAÇÕES E m' 0,5100000 114,42 58,35
Auxiliar ESTRUTURAS

Composição 74245/001 SINAPI PINTURA acrílica EM PISO CIMENTADO DUAS DEMAOS PINT - PINTURAS m^ 8,2800000 15,32 126,84
Auxiliar

Composição 01 Próprio PISO PODOTÂTIL EM PLACA CIMENTiCIA - DIRECIONAL E ALERTA PAVI - PAVIMENTAÇÃO m' 0,9800000 83,74 82,06
Auxiliar 25X25CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA

MO sem LS => 82,82 LS=> 70,96 MO com LS => 153,78

Valor do BDI => 123,61 Valor com BDI => 595,57

WAxxjj^
Cpstim Araújo Uii j

Civil
161559.760-3



1.3.7 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 9050/2 Próprio Piso podotátil de concreto - DIRECIONAL E ALERTA, *25 X 25* CM ASTU - ASSENTAMENTO DE M' 1,0000000 83,74 83,74
TUBOS E PECAS

Composição 88309 SiNAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 0,5000000 21,93 10,96
Auxiliar

Composição 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 0,6000000 17,31 10,38
Auxiliar

Insumo 00000370 SINAPI AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM Material m' 0,0100000 115,00 1,15
TRANSPORTE)

Insumo 00001379 SINAPI CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP 11-32 Material KG 7,5000000 0,70 5,25

Insumo 00000037 Próprio PISO PODOTÁTIL DE CONCRETO - DIRECIONAL E ALERTA, *25 X 25* CM Material und 16,0000000 3,50 56,00

MO sem LS => 8,44 LS => 7,23 MO com LS => 15,67

Valor do BDI=> 21,93 Valor com BDI => 105,67

1.3.8 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 152 Próprio Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos) SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS M» 1,0000000 0,56 0,56

Composição 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 0,0300000 17,31 0,51
Auxiliar

Composição 72840 SINAPI TRANSPORTE COMERCIAL COM CAMINHAO CARROCERIA 9 T, RODOVIA MOVT - MOVIMENTO DE TERRA TXKM 0,0600000 0,92 0,05
Auxiliar PAVIMENTADA

MO sem LS => 0,19 LS => 0,17 MO com LS => 0,36

Valor do BDI => 0,15 Valor com BDI => 0,71
Observação

•Baseado no item 06191/ORSE

1.4.2 Código Banco Descrição Tipo ! Und Quant. Valor Unit Total

Composição 06/2020 Próprio PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇAO NR DE RUA, DIMENSÕES 45X25 PAVI - PAVIMENTAÇAO
rM

UNID 1,0000000 89,50 89,50

Composição 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 0,4000000 17,31 6,92
Auxiliar

Insumo 00011950 SINAPI BUCHA DE NYLON SEM ABA S6, COM PARAFUSO DE 4,20 X 40 MM EM ACO Material UN 0,4000000 0,22 0,08
ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA PHILLIPS

Insumo 00013521 SINAPI PLACA DE ACO ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO DE RUA, *45 CM X 20*
CM

Material UN 1,0000000 82,50 82,50

MO sem LS => 2,63 LS=> 2,25 MO com LS => 4,88

Valor do BDI => 23,44 Valor com BDI => 112,94

\22AuOaof>-

'""(f^^Aroújo Leitão
n-f! Civilf''tA.í'fl: 161.559,750.3



Composições Auxiliares
Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 01 Próprio PISO PODOTATÍL em placa CíMENTÍCIA - DiRECIONAL E ALERTA PAVi - PAVIMENTAÇÃO m^ 1,0000000 83,74 83,74
25X25CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA

Composição 88309 SiNAPi PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDi - SERVIÇOS DIVERSOS H 0,5000000 21,93 10,96
Auxiliar

Composição 88316 SINAPi SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 0,6000000 17,31 10,38
Auxiliar

insumo 00000370 SINAPI AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM Material m' 0,0100000 115,00 1,15
TRANSPORTE)

Insumo 00001379 SiNAPi CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP 11-32 Material KG 7,5000000 0,70 5,25

insumo 00000037 Próprio PISO PODOTATÍL DE CONCRETO - DIRECIONAL E ALERTA, '25 X 25* CM Material und 16,0000000 3,50 56,00

MO sem LS => 8,44 LS => 7,23 MO com LS => 15,67

Valor do BDI=> 21,93 Valor com BDI => 105,67

Engenheiro Respinsávei

PfdiIflCíistinüAraújoLeiíâo
l-hgenheira Civil

CfttA-PB: 161.559.760-3



COTAÇAO 01

Piso podotátíl de concreto - DIRECIONAL E ALERTA, *25 X 25* CM

Industria de Artefatos de Cimentes Ltda - Epp 15.170.465/0001-68 (83) 99614-2301 und R$ 3,50

Dinho Pré- MOLDADOS (LIGAR MAIS TARDE) (83) 98831-5868 und R$ 2,80

INTERBLOCK ARTEFATOS DE CIMENTO S/A 11.803.338/0001-06 (83) 3234-0607 und R$ 3,90

Valor média adotado R$ 3,50

í'mk Ciistino Araújo Leitão
Fhgenheira Civil

CREA-PB; 161.559,760-3



PREFEITURA MUNICIPAL OE

Cacimba de Areia

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA

COMPOSIÇÃO DO B.D.I. COM CPRB

Obra: Implantação de Pavimentação no Perímetro Urbano do Município de Cacimba de Areia-Pb.
Município; Cacimba de Areia/PB

Contrato: 1087651-06

CÁLCULO DE BDI
Construção de Edifícios

Rodovias e Ferrovias - Infra Urbana,

praças, calçadas, etc.

Abastecimento de Água, Coleta de
Esgoto

Fornecimento de materiais e

equipamentos

Construção e Manutenção de Estações

e Redes de Distribuição de Energia

Elétrica

Portuárias, Marítimas e Fluviais

item componente do BDi % informado IfiQ Médio 38 Q IgQ Médio 38 Q IgQ Médio 38 Q leQ Médio 38 Q 18Q Médio 38 Q IgQ Médio 3gQ
Administração Central (AC) 4,01

Seguro (S) e Garantia (6) 0,40

Risco (R)

Despesas Financeiras (DF) 1,11

Lucro (L) 7,30

3,00

0,80

0,97

0,59

6,16

4,00

0,80

1/27

1,23

7,40

5,50

1,00

1,27

1,39

8,96

Impostos (i) - PIS, COFiNS, ISSQN

3,80

0,32

0,50

1,02

6,64

4,01

0,40

0,56

1,11

7,30

4,67

0,74

0,97

1/21

8,69

9,75

3,43

0,28

1,00

0,94

6,74

4,93

0,49

1,39

0,99

8,04

6,71

0,75

1,74

1,17

9,40

1,50

0,30

0,56

0,85

3,50

3,45

0,48

0,85

0,85

5,11

4,49

0,82

0,89

1,11

6,22

5,29

0,25

1.00

1.01

8,00

5,92

0,51

1,48

1,07

8,31

7,93

0,56

1,97

1,11

9,51

4,00

0,81

1,46

0,94

7,14

5,52

1,22

2,32

1,02

8,40

7,85

1,99

3,16

1,33

10,43

Conforme Legislação Específica

Observações

1) Preencher apenas a coluna % Informado (Coluna B)
2) Os Tributos normalmente aplicáveis são; PIS (0,65%), COFINS (3,00%), ISS (1,60%) e
CPRB (4,50%)

3) O cálculo do BDI se baseia na fórmula abaixo utilizada pelo Acórdão 2622/13 do TCU,
conforme CE GEPAD 354/2013 de 17/10/2013.

B.D.I 26,19%

Fórmula Utilizada:

fiD/ = |"(1-P .4C-1-G-1-/í) * (1-t-£)F) * 0-1-.t)" -l|*100
1-^

Observações sobre os % informados no cálculo do BDI, neste caso:

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA

Tipo de Obra 18Q Médio 38 Q

Construção de Edifícios 20,34 22,12 25,00

Construção de Rodovias e Ferrovias - Infra Urbana, praças, etc. 19,60 20,97 24,23

Rede de Abastecimento de Água, Coleta de Esgotos 20,76 24,18 26,44

Estações e Redes de Distribuição de Energia Elétrica 24,00 25,84 27,86

Obras Portuárias, Marítimas e Fluviais 22,80 27,48 30,95

Fornecimento de Materiais e Equipamentos 11,10 14,02 16,80

OBRAS DE REDES DE ÃGUA E ESGOTO

OS VALORES K INFORMADO ENQUADRAM-SE NOS LIMITES DO ACÓRDÃO 2622/2013-TCU-PLENARIO

OS VALORES % INFORMADO DE AC,DF E L ESTÃO NOS VALORES MÁXIMOS DOS LIMITES DO ACÓRDÃO 2622/2013-TCU-PLENARIO

OS VALORES % INFORMADO DE S+G E R FORAM CONSIDERADOS 2ERAD0S OU SEJA, ABAIXO DO mInIMO DOS LIMITES DO ACÓRDÃO 2622/2013-TCU-PLENARIO
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CAÊXA
N®OPERAÇÃO
11087651-06

N® SICONV

1944358

PLE - Planilha de Levantamento de Eventos

Eventograma e Quantitativos

GlOOV

Ijoãq pessoa
GESTOR

Irepasse
PROGRAMA

IMOBIUDADE URBANA
AÇÃO I MODALIDADE

Grau de Sigilo

#PUBLICO

DATA ASSINATURA

PROPONENTE/ TOMADOR

MUNICÍPIO DE CACIMBA DE AREIA - PB

MUNICÍPIO/UF
CACIMBA DE AREIA/PB

LOCALIDADE/ENDEREÇO lOBJETO
DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO liMPLANTACÃO DE PAVIMENTAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO

1
N® CTEF EMPRESA EXECUTORA CNPJ OBJETO DO CTEF

IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE CACIMBA DE AREIA-PB.
início da obra

Valor Total do Orçamento; R$ 386.372.21

Frentes de Obra:

RUAPASTORÉSOJ  OICÁFINOBDOS SANTOS AURíparotsÉSOJ  OICÁFINOBDOS SOífhASOHCERT-
20 TRECHORUA  OÃTIPACSILVINO XAVIER TRECHO  ADAVENIDA  ÉSOJCAMPOS  OHCERT ADAV.  NAVLIG SERAOSDE VERAS

Nível item Descrição Unid. Qtde.
Preço Unit

ÍW)

Preço Total

(M)
Agrupador de Eventos 2 3 4 6 6

WyM. . 1Ô SERVIÇOS PRELIMINARES
. ■■

Seiviço 1.1

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM
CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA.

AF 03/2022 PS

rri' 8,00 394,02 3.152,16 2-SERVIÇOS PRELIMINARES 8,00

Serviço 1.2 LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2018 M 303,00 0,50 151,50 2-SERVIÇOS PRELIMINARES 69,00 60,00 40,00 61,00 73,00
Serviço 1.3 DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES M» 14,85 267,06 3.965,85 2-SERVIÇOS PRELIMINARES 4,97 1,10 1,27 7,51

Mfvel TERRAPLANAGEM

Serviço 2.1
REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA.
AF 11/2019

m® 3.596.30 0,14 503.48 3-TERRAPLANAGEM 531,30 492,00 595,59 525,28 1.452,13

3.0 PAVIMENTAÇÃO ç*

Serviço 3.1

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO,
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO,
DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS
URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2018

M 505,40 48,49 29.355,86 4-pavimentaçAo 138,00 120.00 81,40 116,50 149,50

Serviço 3.2

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS,
REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E
AREIA), AF_05/2020

m' 2.811,40 97,41 273.858,48 4-pavimentaçAo 345.00 330,00 493,80 376,10 1.266.50

Serviço 3.3
FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE MEIO FIO EM PEDRA
GRANÍTICA

m 72.40 40,05 2.899,63 4-pavimentaçAo 5.00 5,50 16,60 19,80 25,50

Serviço 3.4

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO
COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO. FEITO EM OBRA.
ACABAMENTO CONVENCIONAL. NÃO ARMADO. AF_07/2016

m' 34,03 880,87 29.976,00 4-pavimentaçAo 8,47 7,09 3,68 6,36 8,43

Serviço 3.5

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS
FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURAS
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO
MANUAL AF 12/2021

m' 116,28 95,89 11.150,09 4-PAVIMENTAÇAO 27,60 24,00 15,08 22,10 27,50

Serviço 3.6
Rampas de acessibilidade utilizadas nas pavimentações
(utilizadas em calçadas com largura de 1.35 metros)

unid 20,00 595,57 11.911,40 4-PAVIMENTAÇAO 4,00 4.00 4,00 4.00 4,00

Serviço 3.7
Piso podotátil de concreto - DIRECIONAL E ALERT4 *25 X 25*
CM

W 107,36 105,67 11.344,73 4-pavimentaçAo 26,90 22,40 11,25 20,03 26,78

Serviço 3.8 Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos) M» 2.811,40 0,71 1.996,10 4-PAVIMENTAÇAO 345,00 330,00 493,80 376,10 1.266,50

(tert.,, 40 SINALIZAÇÃO VIÁRIA '  .

Serviço 4.1
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL

(CAIAÇÃO). AF_05/2021
M 605,40 1,68 1.017,07 5.SINALIZAÇA0 VIÁRIA 138,00 120,00 81,40 116,50 149,50

Serviço 4.2
PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUÁ
DIMENSÕES 45X25 CM

UNID 9,00 112,94 1.016,46 5-sinalizaçAoviAria 2,00 1,00 2,00 2,00 2,00

>7.477 v006 micro

/Wíis CrifiíliiQ Araújo Leitão
Ítigenheiríi Civil



Frentes de Obra:

Valor Total do Orçamento: R$ 386.372,21

 AUR ROTSAPÉSOJ  OICÁFINOBDOS SANTOS  AURPA ROTSÉSOJ  OICÁFINOBDOS SANTOSOHCERT-
02 TREC OHRUA CAP OATISILVINO XAVIER  OHCERTDA WDINEVA  ÉSOJCAMPOS

1  OHCERT ADAV. GILVAN SOARES DE VERAS

Nível Item Descrição Unld. Qtde.
Preço Unit.

(R$)

Preço Total

(RS)
Agrupador de Eventos 1 2 3 4 5 6

Serviço 4.3
Confecção de placa em aço n" 16 galvanizado, com película
retrorreftetlva tipo 1 -f III

m* 3,54 565,34 2.001,30 5-SINALIZAÇAO VÍÂRIA 0,59 0,59 0,59 0,59 1,18

Serviço 4.4
Fornecimento e implantação de suporte e travessa para placa de
sinalização em madeira de lei tratada 8 x 8 cm

un 15,00 138,14 2.072,10 5-sinalizaçAo viAria 3,00 2,00 3,00 3,00 4,00 1

CACIMBA DE AREIA/PB, 22 de agosto de 2024
Locai e Data Responsável Técnico: PAULA CRISTINA ARAüJo LEITÃO

CREA/CAU: 161559760-3

Irwla Cl istina Araújo Leitüo
Ugenheira Civil

(IICA-PB: 161.559.760-3

Í7.477v006 micro



CAIJÍA PLE - Planilha de Levantamento de Eventos

Detalhamento de Eventos

Grau de Sigilo
#PUBLICO

N® OPERAÇÃO
1087651-06

N® SICONV

944358

Igigov
Ijoão pessoa

GESTOR

REPASSE

PROGRAMA

MOeUDADE URBANA

IaçÃO/MODALIDADE |
1 PAVIMENTAÇÃO 1

DATA ASSINATURA

PROPONENTE / TOMADOR

município de cacimba de areia-PB

MUNICÍPIO/UF
CACIMBA DE AREIA/PB

LOCALIDADE 1 ENDEREÇO
DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO

lOBJETO
1 IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO

N®CTEF EMPRESA EXECUTORA CNPJ OBJETO DO CTEF

IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE CACIMBA DE AREIA-PB.
INÍCIO DA OBRA

Modo de Exibição:

Todos , T

Eventos ▼

Valor de Investimento: R$ 386.372,21

lEvtMh» I ItemOrt iTfhilodosEvèntás/DeséTltiHr^lVlitt'

Frente de Obra:

Total por Frente {R^y.

Qtde.

1 Evento Administração Local R$ -

2 Evento SERVIÇOS PREUMINARES R$ 7.269,51

2 1.1

FORNECIMENTO E INSTALAÇAO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF 03/2022 PS m' 8.00

2 1.2 LOCAÇAO DE PAVIMENTAÇÃO, AF„10/20ia M 303.00

2 1.3 DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES 14.85

3 Evento TERRAPLANAGEM R$ 503,48

3 2.1

REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA,
AF_11/2019 m^ 3.596,30

4 Evento PAVIMENTAÇÃO R$ 372492,29

4 3.1

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO,
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE

SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO).
AF_06/2016 M 605.40

4 3.2

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPiPEDOS,
REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA).
AF_05/2020 m' 2.811,40

4 3.3 FORNECIMENTO E APLICAÇAO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANITICA m 72,40

4 3.4

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA ACABAMENTO

CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_07/2016 m» 34,03

4 3.5

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA
HORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021 m® 116,28

4 3,6

Rampas de acessibilidade utilizadas nas pavimentações (utilizadas em
calçadas com largura de 1,35 metros) unid 20,00

4 3.7 Piso podotátil de concreto - DIRECIONAL E ALERTA. *25 X 25* CM M' 107,36

4 3.8 Limpeza de ruas (varríção e remoção de entulhos) 2.811,40

5 Evento SINALIZAÇÃO VIARIA R$ 6.106,93

5 4.1

PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL

(CAIAÇÃO). AF_05/2021 M 605,40

5 4.2

PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, DIMENSÕES
45X25 CM UNID 9,00

27.477 v006 micro
hula CmtmFmujo Leita

Efigenheira Civil
CREA-PB: 161.559.750-:
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4.513,95 323,77 359,17 30,50 2.042,13 -

8,00 . .

69,00 60,00 40,00 61,00 73,00 -

4,97 1,10 1,27 - 7,51 -

74,38 66,66 63,36 73,54 203,30 -

531,30 492,00 595,59 525,26 1.452,13

56.075,61 51.714,69 61.322,27 55.565,37 147.614,35 -

136,00 120,00 61,40 116,50 149,50

345,00 330,00 493,60 376,10 1.266,50

5,00 5,50 16,60 19,60 25,50 -

6,47 7,09 3,66 6,36 6,43

27,60 24,00 15,06 22,10 27,50

4,00 4,00 4,00 4,00 4,00 .

26,90 22,40 11,25 20,03 26,76 -

345,00 330,00 493,60 376,10 1.266,50 -

1.205,69 924,37 1.110,60 1.169,57 1.696,70 -

136,00 120,00 61,40 116,50 149,50

2,00 1,00 2,00 2,00 2,00



Serviços; jodos

Modo de Exibição; Eventos

Valor de Investimento: R$ 386.372,21

j Evento i ItfmOrç iTttulo dos Eventos / Descrição Serviço

Frente de Obra:

Total por Frente (R$);
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61.869.63
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62.875,42 í" 56
3

151.7564753.031,71

2

5 4.3

Confecção de placa em aço n" 16 galvanizado, com película retrorrefietiva
tipo 1 + III m" 3,54

5 4.4

Fornecimento e implantação de suporte e travessa para placa de
sinalização em madeira de lei tratada 8 x 8 cm un 15,00

0,59 0,59 0,59 0,59 1,18

3,00 2,00 3,00 3,00 4,00 _

CACIMBA DE AREIA/PB, 22 de agosto de 2024
Local e Data Responsável Técnico: PAULA CRISTINA ARAÚJO LEITÃO

CREA/CAU: 161559760-3

IWl^iCristiimAraujoLeitao
Ehgenheira Civil

CHEA-PB: 161,559.760-3
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PREFEITURA MUNICIPAL OE

aube*
tHi"Cacimba de Areia

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO

RUA PASTOR JOSÉ BONIFÁCIO DOS SANTOS

Contrato: 1087651-06
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO

Contrato: 1087651-06
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PREFEITURA UUNICíPAl OE

iGicimba de Areia

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO

RUA PASTOR JOSÉ BONIFÁCIO DOS SANTOS - TRECHO 02

09:01:52 BRT

T'9'25,739"W
Brasil

Contrato: 1087651-06



PREFEITURA MUNICIPAL OE

IJlK Cacimba de Areia

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO

TRECHO DA RUA CAPITÃO SILVINO XAVIER

Contrato: 1087651-06



PREFEITURA MUNICIPAL DE

tnl Cacimba de Areia

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO

TRECHO DA AVENIDA JOSÉ CAMPOS

M3ÍVJO(i^:2 / Úb > I

Contrato: 1087651-06



PREFEITURA MUNICIPAL DE

Caciml)a de Areia

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO

TRECHO DA AV. GH^VAN SOARES DE VERAS

Contrato: 1087651-06
Cristina Araújo Lei(
Engenheira Civil

Agosto de 2024, Cacimba de Areia-PB.



CAIXA
Contrato de Repasse

Grau de Sigilo

#PÚBLICO

CONTRATO DE REPASSE 944358/2023/iViCIDADES/CAIXA

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI

CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL. POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS
CIDADES, REPRESENTADO(A) PELA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E 0(A)
MUNICÍPIO DE CACIMBA DE AREIA,
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES
RELATIVAS AO MOBILIDADE URBANA.

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si,
Justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação: Lei n®
8.666, de 21 de junho de 1993, Lei n® 10.520, de 17 de Julho de 2002, Lei n° 14.133, de
2021, Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal vigente. Decreto n® 93-872, de 23 de
dezembro de 1986, e suas alterações. Decreto n® 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Decreto n" 11.531, de 16 de março de 2023, e suas alterações. Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n® 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações. Instrução Normativa
MPDG N® 02, de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações. Diretrizes Operacionais do Gestor
do Programa para o exercício. Contrato de Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o
Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais leis e normativos vigentes que
tratarem da matéria, as quais os partícipes se Sujeitam, desde já, na forma ajustada a
seguir:

PARTÍCIPES

I - CONTRATANTE - A União Federal, por intennédio do Gestor do Programa MINISTÉRIO
DAS CIDADES, inscrito no CNPJ/MF sob o n® 05.465.986/0001-99, representado pela
Caixa Econômica Federal, Instituído financeira sob a forma de empresa pública, dotada de
personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n® 759, de 12 de agosto
de 1969 e constituída pelo Decreto n® 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo
Estatuto Social aprovado ná Assembléia Geraj de 19 de janeiro de 2018, em conformidade
com o Decreto n® 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas alterações, com sede no Setor
Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasíiia-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o n°
00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos
supracitados, neste ato representada por JOVÂNIO GOMES DA SILVA, CPF n®
588.701.564-00, residente e domiciliado(à) êm RUA ANTONIO DE SOUZA LEÃO 132,

1

SAC CAIXA; 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
27,941 v032 micro



CAIXA
Contrato de Repasse

APTO 1404 - JD OCEANIA - JOÃO PESSOA - PB, conforme subestabeiecimento de
procuração pública lavrada no 2° Tabelião de Notas e Protesto Brasília -DF, no livro 3579-
P folha 111 protocolo 059739, em 29/09/2023^ doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE.

II - CONTRATADO - MUNICÍPIO DE CACIMBA DE AREIA, inscrito no CNPJ/MF sob o n°
08.874.984/0001-41, neste ato representado pelp respectivo Prefeito Municipal, Senhor
PAULO ROGÉRIO DE LIRA CAMPOS, CPF n° 484.654.024-34, residente e domiciliado(a)
em RUA ANTONIO FELIX MENDONÇA, 56 - CENTRO. CACIMBA DE AREIA/PB,
doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO.

CONDIÇÕES GERAIS

I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE

Implantação de Pavimentação no perímetro urbano do município de Cacimba de Areia-PB.

II - MUNICÍPIO(S) BENEFICIÁRIO(S)
CACIMBA DE AREIA - PB.

III - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR
{X) Não { ) Sim

Apenas no caso de contratação sob liminar, apliÇa-se a Cláusula Décima Sétima desse
Contrato de Repasse — Condições Gerais.

IV - CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA
(  ) Não (x)Sim
No caso de "SIM", informar:
Documentação: Ãrea de Intervenção, Técnica de Engenharia, Licença Ambiental e Plano
de Sustentabilidade.

Prazo final para inserção das peças documentais pelo CONTRATADO no
TRANSFEREGOV: 21 de setembro de 2024.

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
• Recursos do Repasse da União: R$ 384.205,00 (trezentos e oitenta e quatro mil

duzentos e cinco reais).
•  Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE

EXECUTORA: R$ 500,00 (quinhentos t^eais).
• Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 384.705,00 (trezentos e oitenta

e quatro mil setecentos e cinco reais).
•  Nota de Empenho n° 2023NE000707, erriltída em 28/08/2023, no valor de R$

384.205,00 (trezentos e oitenta e quatro mil duzentos e cinco reais). Unidade
Gestora 175004, Gestão 00001.

•  Programa de Trabalho: 15451221900T10001.

2

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inforrnações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br;

27.941 v032 micro
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Contrato de Repasse

•  Natureza da Despesa: 444042.

VI - PRAZOS

• Término da Vigência Contratual: 21 de dezembro de 2026.
• Apresentação da Prestação de Contas Final pelo CONTRATADO: até 60 dias após

o término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, o que ocorrer
primeiro: da denúncia ou da rescisão.

• Arquivamento pelo CONTRATADO: 5 (cinco) anos contados da data de aprovação
dá prestação de contas final pela CONTRATANTE.

VII - FORO

Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado da Paraíba.

Vlll-A-ENDEREÇOS FÍSICOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: R.CAP.SILVINO XAVIER
-S/N - CACIMBA DE AREIA/PB - CEP 58730-000 - CACIMBA DE AREIA - PB.

Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: AV GOV FLAVIO
RIBEIRO COUTINHO 115 - 3. ANDAR João Pessoa/PB.

Vlll-B - ENDEREÇOS ELETRÔNICOS
Endereço eletrônico do CONTRATADO: contato@prestcontas.còm.br;
genivalfilhojanaina@gmaii.com; isnep.1@iramiltonassessoria.com.br;
prefcacimba@gmail.com; seinfra.cacimbadeareia@gmail.com;
walerianery@yahoo.com.br.

Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovjp@caixa.gov.br.

Pelo presente instrumento, as partes nomínadas no Contrato de Repasse, pactuam as
cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÀQ SUSPENSIVA

1-0 Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de
Repasse (TRANSFEREGOV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse,
independente de transcrição.

1.1 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA da documentação disposta no art. 24 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n° 33/2023 na data da celebração do presente instrumento ou no prazo
estabelecido no item IV das Condições Gerais deste Contrato, bem como à análise
favorável pela CONTRATANTE da referida documentação.
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1.1.1 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento,
reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a
não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a:

a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando não
houver liberação de recursos de repasse: ;

b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de
eventuais despesas para elaboração do projeto básico ou termo de referência
custeadas com recursos do instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são
obrigações das partes;

2.1 - DA CONTRATANTE
I. Analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas

selecionadas;
II. Celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO

e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial da União (DOU),
e respectivas alterações, se for o caso;

III. Acompanhar e aferir a execução físico-finapceira do objeto pactuado, assim como
verificar a regular aplicação das parcelas de recursos;

IV. Transferir ap CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na
forma do cronograma de desembolso aprovãdo, observado o disposto na Cláusula
Quinta deste Instrumento;

V. Comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta
na legislação;

VI. Monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do
presente instrumento;

VII. Analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Anteprojetos, Projetos Técnicos
ou Termos de Referência, submetendo-as, quando for o caso, ao Gestor do Programa,
mediante o pagamento de tarifa extraordinária, conforme Cláusula Décima Segunda;

VIII. Verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONTRATADO, atendo-se à
documentação no que tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do licitante
vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência, ao respectivo
enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de
declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis, ou
registro no TRANSFEREGOV que a substitua:

IX. Aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por
meio da verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim
como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, de acordo com o disposto
na Cláusula Quinta;
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X. Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabilidade
Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia;

XI. Designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou
empregados responsáveis pelo seu acompanhamento;

XII. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

XIII. Fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua
competência específica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente
de autorização judicial;

XIV. Notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no
TRANSFEREGOV, quando detectadas impropriedades ou irregularidades no
acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no aviso
a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgão
responsável pelo instrumento;

XV. Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação da
Prestação de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial;

XVI. Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis;

XVII. Ter a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto,
no caso de paralisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua
descontinuidade;

XVIII. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atòs e os procedimentos relativos
ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua natureza
não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado;

XIX. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento,
providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60
(sessenta) dias.

2.2 - DO CONTRATADO
I. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os

recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de
investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos para
atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu
Orçamento;

II. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, dê 04 de maio de 2000;

ill. Comprometer-se, nos casos ém que couber a instituição da contribuição de melhoria,
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse;
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IV. Definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse, conforme legislação
vigente:

V. Definir, por metas e etapas a forma de execução do objeto, observando;
a) a forma e a metodologia de comprovação do cumprimento do objeto estabelecidas

pelo Gestor, conforme diretrizes progrãmáticas ou normas compiementares; e
b) a descrição dos parâmetros objetivos de referência para a avaliação do

cumprimento do objeto estabelecidos pelo Gestor, conforme diretrizes
programáticas ou normas compiementares.

VI. Definir as necessidades e demandas das obras, realizar ps estudos de viabilidade
preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das soluções
constantes no anteprojeto ou projeto;

VII. Elaborar os anteprojetos, os projetos técnicos ou termos de referência relacionados ao
objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e institucional
necessária à celebração e á eficácia do Contrato de Repasse, de acordo com os
normativos do programa;

VIII. Apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e
aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente ou entidade da
esfera municipal, estadual, distrital ou federal; bem como concessionárias de serviços
públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável;

IX. Executar e fiscalizar ps trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços
com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de serviços de
fiscalização a serem realizados, utilizando os aplicativos disponibilizados pelo órgão
central do TRANSFEREGOV, para registro da execução física do objeto e quando da
realização das atividades de fiscalização;

X. Apresentar à CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor
ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia;

XI. Garantir a existência de área gestora dos recursos recebidos por transferência
voluntária da União, com atribuições definidas para gestão, celebração, execução e
prestação de contas, com lotação de. no mínimo, um servidor ou empregado público
efetivo, em cumprimento ao Acórdão n® 1.905, de 2017, do Plenário do Tribunal de
Contas da União (Portaria Conjunta MGI/MF/GGU n® 33, de 30 de agosto de 2023);

XII. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou projetos e da
executo dos produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas
brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a
correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto, inclusive
se detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle;

XIII. Garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à
instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos;

XIV. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à
CONTRATANTE sempre que houver alterações;
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XV. Realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua competência e
responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando;
a) a disponibiiização da contrapartida, quando for o caso;
b) a correção dos procedimentos iegáis;
c) a suficiência do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de referência;
d) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos

Sociais Bonificação e Despesas indiretas (BOI) utilizados, cada qual com o
respectivo detaihamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto
deles; e

e) a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, conforme
previsto na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

XVI. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no TRANSFEREGOV que a substitua,
atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento de
compras e contratações;

XVII. Exercer, na qualidade de contratante, a gestão e fiscalização sobre o CTEF - Contrato
de Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos;

XViil. Realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios referentes
às visitas realizadas quando solicitado;

XiX. Estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do
objeto do Contrato de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por
estes investimentos;

XX. No caso de iVIunicípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos
de trabalhadores e as entidades empresariais cóm sede no município ou Distrito
Federai, èm conformidade com a Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a
notificação por meio eletrônico;

XXI. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos
investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, dè forma a
possibilitar a sua funcionalidade;

XXII. Prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à
consecução do objeto no prazo fixado no Contrato de Repasse;

XXilL Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações
desenvolvidas para viabilizar O acompanhamento e avaliação do processo;

XXIV. Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das
obras, materiais e sen/iços executados ou fornecidos é dá empresa contratada para
esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, semprè que detectadas
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado;

XXV. Reafizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos
à formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas e
informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de Repasse e registrar
no TRANSFEREGOV os atos que por süa natureza não possam ser realizados nesse
Sistema, mantendo-os atualizados;

XXVI. Instaurar processo administrativo apurátório, inclusive processo administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos,
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irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Contrato de Repasse,
comunicando tal fato à CONTRATANTE;

XXVII. Registrar no TRANSFEREGOV o extrato do edital de licitação, p preço estimado pela
Administração pára a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada
licitante com o seu respectivo CNPJ, a publicação do termo de homologação e
adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RRT ou, quando
aplicável, TRT dos anteprojetos, dos projetos, dos executores e da fiscalização de
obras, as ordens de serviço ou autorizações de fornecimento e os atestes dos boletins
de medições;

XXVIII. Indicar o sistema Faia.BR como canal de cornunicação efetivo, ao qual se dará ampla
publicidade, para o recebimento pela União de manifestações dos cidadãos
relacionados ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios,
solicitações, reclamações e denúncias;

XXIX. Afixar erp local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do
Governo Federal - Obras, mantendo-a em bom estado de conservação durante todo o
prazo de execução das obras;

XXX. Quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras e serviços de
engenharia, incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do
aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo TRANSFEREGOV, bem çomo
informações sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios,
conforme previsto no Manual de Uso da Marca do Governo Federal— Obras;

XXXI. Ao tomar ciência de qualquer irregularidade òu ilegalidade, dar ciência aos órgãos de
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa,
cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União;

XXXII. Obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos
instrumentos, em conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que
tratam da matéria;

XXXIII. Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso;

XXXIV. Prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do anteprojeto, nos termos da Lei
n® 14.133/2021, ou do projeto básico da obra è/ou serviço, ern cumprimento ao previsto
na legislação vigente e conforme a Súmula ri® 258 do Tribunal de Contas da União,
vedada a utilização de orçamento sigiloso;

XXXV. Nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o
disposto no Decreto n® 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas licitações
que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, bem como
apresentar à CONTRATANTE declaração; firmada pelo representante legal do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca dp atendimento ao disposto no
referido Decreto;

XXXVI. Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos
da legislação vigente, obrigatoriamente a sua forma eletrônica, devendo ser justificada
pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de sua utilização,
vedada a utilização de orçamento sigiloso;
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XXXVII. Iniciar o procedimento licitatório em até 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado,
desde que motivado pelo CONTRATADO e aceito pela CONTRATANTE, contados:
a) Da data de assinatura do presente instrumento, caso não possua cláusula

suspensiva; ou
b) Do aceite do termo de referência ou dà emissão do Laudo de Análise Técnica, caso

o presente instrumento possua cláusula suspensiva.
XXXVIII. Apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa

vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação;

XXXIX. Registrar no TRANSFEREGOV as atas e as informações sobre os participantes e
respectivas propostas das licitações, bem como as informações referentes às
dispensas e inexigibilidades juntamente com os pareceres técnico e jurídico que
demonstrem o atendimento dos requisitosexigidos na legislação pertinente;

XL. Inserir cláusula nos CTEFs destinados à execução do instrumento, para que a empresa
contratada:

a) permita o livre acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno e
externo da União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE, aos
documentos e registros contábeis das empresas contratadas; e

b) insira as informações e os documentos relativos à execução da obra ou serviço de
engenharia no TRANSFEREGOV;

XLI. Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS),
a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação,
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, em
atendimento ao disposto na Portaria CGU n® 516, de i5 de março de 2010;

XLII. Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a

regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação,
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo
vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como
impedida ou suspensa;

XLIII. Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas
e/ou profissionais participantes do processo de licitação, no que tange á registro de ato
de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado peio Conselho Nacional
de Justiça;

XLIV. Apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do émpreèndimento contendo
informações sobre a execução fisico-finánceira do Contrato de Repasse, bem como da
utilização da contrapartida, conforme o art. 32 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n®
33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações;

XLV. Verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos de
trabalho pelas empresas que prestam serviços, por meio de CTEF, através da
exigência da apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à
Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no
período, no caso de contratação de obras de engenharia. (Oficio n®.
132/2021/AERIN/MAPA - Relatório de auditoria n® 201900014)

9

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas còm deficiência auditiva ou de fala; 080Ò 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
27.941 v032 micro



CAÊXA
Contrato de Repasse

XLVI. Responsabiiizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato
de Repasse prever apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior,
a fim de assegurar sua funcionalidade;

XLVII. Divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do
Contrato de Repasse, o nome do Programa, e origem do recurso, o valor do repasse e
o nome da CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes participantes,
obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar
expressamente à CAIXA a data. forma e local onde ocorrerá a ação promocional,
inclusive entregas e/ou inaugurações, com antecedência mínima de 72 horas, sob pena
de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as lirnitações
impostas pela Eleitoral n® 9.504, de 30 de setembro de 1997;

XLVIII. Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca
do Govemo Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas
as limitações impostas pela L.ei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997;

XLIX. Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto
contratual por consórcios públicos;

L. Aplicar, no TRANSFEREGOV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato
de Repasse em caderneta de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for
igual ou superior a um mês, e realizar ps pagamentos de despesas do Contrato de
Repasse também por intermédio do TRANSFEREGOV. observadas as disposições
contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento;

LI. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a
devolução dos recursos no prazo previsto;

Lll. Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos
órgãos de controle, por se tratar de recurso público;

Lill. Dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de
controle social da área vinculada ao programa de govemo que originou a transferência,
quando houver;

LIV. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

LV. Disponibilizar, em seu sítio oficial na internet.pu, na sua falta, em sua sede, em local
de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o objeto,
a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos
recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado,
devendo os instrumentos serem separados por ano de celebração, classificados do
maior valor para o menor, podendo a disponibilização do extrato na Internet ser suprida
com a inserção de link na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA que possibilite acesso direto ap TRANSFEREGOV;

LVI. Indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e
manifestar compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade da
política pública, estando claras as regras e diretrizes de utilização;
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LVII. Responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e
atribuições o CONTRATADO e solidariàmente, quando for o caso, a UNIDADE
EXECUTORA, por desvio oü malversação de recursos públicos, irregularidade na
execução do contrato ou gestão financeira do instrumento;

LVIII. Apresentar, via TRANSFEREGOV, o Plano de Sustentabilidade do empreendimento
ou equipamento a ser adquirido e comunicar ào respectivo Poder Legislativo o
compromisso assumido, sendo permitida, exclusivamente para obras e serviços de
engenharia do Nível I, a substituição do Plano de Sustentabilidade por declaração do
representante legal do CONTRATADO;

LIX. Observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n® 33, de 30 de agosto de 2023, e IN MPDG n° 02, de 24 de janeiro de
2018 e suas alterações;

LX. Tomar outras providências neceSsárias à boa execução do objeto do Contrato de
Repasse.

LXI. Caso seja instalada placa de inauguração de conclusão das obras, garantir sua
confòrmidadé com o Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e
disponibilizado pelo Governo Federal.

LXII. Manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica do instrumento em
instituição financeira oficial;

LXIII. Incluir regularmente no TRANSFEREGOV as informações e os documentos exigidos
nas diretrizes programáticas e na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 33, de 30 de
agosto de 2023 e suas alterações, mantendo-o atualizado;

LXIV. Atender ao disposto nas diretrizes programáticas, normas e regramentos da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU n® 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações,
independentemente de formalização de Termo Aditivo ao presente instrumento.

LXV. Observar os preceitos constitucionais, a legislação ordinária e as normas
complementares aplicáveis, bem como suas alterações.

LXVI. Transferir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiários finais, sendo
condicionante para aprovação da Prestação de Contas, caso a operação preveja o item
de investimento de regularização fundiária;

LXVII. Apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental competente, sendo
condicionante para aprovação da Prestação de Contas Final, caso a operações seja
de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos urbanos e
drenagem, inclusive ás realizadas nos programas habitacionais;

LXVIII. Estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo à
metodologia implicará a rescisão contratual e a não liberação dos recursos contratados
bem como a devolução dos recursos eventualmente já sacados, no caso de operações
de Plano Diretor, RiscO e Regularização Fundiária;

LXIX. Estar ciente que a liberação da última parcela fica condicionada à comprovação da
regularização efetiva da situação dá delegação óu concessão firmada entre o município
e o prestador dos serviços, nó caso de operações do Programa Serviços Urbanos de
Água e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação e concessão for
apresentada por termo de compromisso;
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LXX. Garantir Isoladamente ou junto aos órgãos competentes o fornecimento, a manutenção
e a operação dos sistemas de abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgoto
sanitário, de coleta e tratamento dos resíduos sólidos, de coleta de esgotos pluviais, de
pavimentação pública e de rede de distribuição de energia elétrica e iluminação pública,
no que couber.

LXXI. Apresentar licitação(ões) abrangendo no mínimo, todas as metas previstas na primeira
etapa do cronograma de desembolso, cujo valor deverá corresponder pelo menos 20%
do valor de repasse.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o
limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

3.1 - O CONTRATADO deverá depositar na conta específica do instrumento o valor dos
Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS, em conformidade
com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, de acordo com os percentuais
e as condições estabelecidas na legislação vigente à conta de recursos alocados em seu
orçamento.

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao
presente Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo
ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa.

3.3 - Quando o valor global inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente piara a
execução do objeto, em função da atualização de preços praticados no mercado, poderão
ser;

I. utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação no mercado financeiro;
II. aportados novos recursos do CONTRATADO; ou

III. reduzidas as metas e etapas, desde que a redução não comprometa a fruição ou
funcionalidade do objeto pactuado.

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas
bancárias.

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DE OBRA

4-0 CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, se
compromete a iniciar a execução física de obras e serviços de engenharia somente após;
I - a liberação da primeira parcela, ou parcela única de recursos da União, e a emissão
automática da Autorização de Início de Obra - AlO para o Nível I; e
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II - após a emissão da Autorização de Início de Obra - AlO pela CONTRATANTE para os
Níveis II a V.

4.1 - A data da primeira ordem de serviço - OS registrada no TRANSFEREGOV, pelo
CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, caiácterizará o início da execução física da
obra ou serviço de engenharia.

4.2 - Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a
liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar
no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em
atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea "a" da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO DE RECURSOS E
PAGAMENTOS

5 - A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a
regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou
dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da CONTRATANTE
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de
responsabilidade atribuída à CONTRATANTE.

5.1 - No acompanhamento da execução do objeto serão verificados:

I. A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação
aplicável;

II. A compatibilidade entre a execução do objeto, ó que foi estabelecido no plano de
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;

III. A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no TRANSFEREGOV;
IV. O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas;
V. A conformidade financeira.

5.2 - A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem
técnica apurados durante a execução do instrumento, procedendo o bloqueio de recursos,
ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou
apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual
período.

5.3 - A CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário,
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ensejando registro de inadimplência no TRANSFEREGOV e imediata instauração de
Tomada de Contas Especial.

5.4 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso
previsto no Plano de Trabalho, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do
Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes.

5.4.1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da; seguinte forma;

I. Para instrumentos enquadrados nos;
a) Níveis I e VI, preferencialmente em parcela única; e
b) Níveis II a V, em no mínimo 3 (três) párcelas, sendo que a primeira não poderá

exceder a 30% (trinta por cento) do valor global do instrumento.
II. A liberação das parcelas previstas no cronograma de desembolso ficará

condicionada à;

a) Conclusão do processo licitatório ou da cotação prévia dos itens de despesas
apresentados pelo CONTRATADO;

b) Verificação e aceite da realização do processo licitatório ou da cotação prévia
pela CONTRATANTE.

III. A liberação da segunda parcela e demais subsequentes estará condicionada à
execução de, no mínimo, 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas
anteriormente.

5.4.2 A exigência de execução de 70% (setenta por cento) das parcelas anteriores, para
liberação de recursos de parcelas subsequentes, poderá ser excepcionalizada, desde que
em benefício da execução do objeto, quando justificada expressamente pelo
CONTRATADO e aceita pelo Gestor ou pela CONTRATANTE.

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em
consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento.

5.6 - Quando necessário, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado pelo
CONTRATADO após à verificação da realização do processo licitatório ou da cotação
prévia pela CONTRATANTE.

5.7 - Os pagamentos realizados pelo CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, relativos
às despesas de obras executadas com recursos dos instrumentos estão condicionados a;
a) Inserção do boletim de medição, no TRANSFEREGOV, pela empresa contratada para
execução do objeto;
b) Ateste do boletim de medição pelo fiscal do CONTRATADO OU UNIDADE
EXECUTORA;
c) Vistorias intermediárias/n /oco, realizadas pela CONTRATANTE, exclusivamente para
os pagamentos correspondentes aos percentuais de execução verificados nos marcos de
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dos níveis II a V que trata o art. 86 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 33, de 30 de
agosto de 2023;
d) Vistoria final in loco, realizada pela CONTRATANTE, exclusivamente quando se referir
ao pagamento da última medição.
e) Existência de placa de inauguração das obras, quando obrigatória, para o pagamento da
última medição; e
f) Conformidade da placa de inauguração das obras, Caso seja instalada, com o Manual
Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e disponibilizado pelo Governo
Federal.

5.7.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento
e fiscalização da obra deverá assinar e carregar no TRANSFEREGOV o relatório
de fiscalização referente a cada medição.

5.7.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços
realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações
técnicas dos anteprojetos e dos projetos de engenharia aceitos.

5.7.3 - A execução física será aferida conforme regramento disposto no art. 86 Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU n® 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações.

5.7.4 - A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por
meio da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no
Plano de Trabalho.

5.8 - Na hipótese de inexecução ou paralisação da execução financeira por 365 (trezentos
e sessenta e cinco) dias, contados da liberação da parcela pelo Gestor ou do último
pagamento realizado pelo CONTRATADO, o Gestor ou a CONTRATANTE deverão:
I - bloquear a conta corrente específica do instrumento pelo prazo de até 180 (cento e
oitenta) dias; e
II - suspender a liberação de novos recursos para o CONTRATADO no âmbito do mesmo
órgão ou entidade concedente.

5.9 - Os prazos dispostos no item 5.8 da Cláusula Quinta do presente Contrato de Repasse,
deverão ser suspensos quando:

I - A inexecução financeira for devida á atraso de liberação de parcelas pelo Gestor
ou pela CONTRATANTE;
II - A paralisação da execução se der por determinação judicial, por recomendação
ou determinação de órgãos de controle ou em razão de caso fortuito ou força maior;
III - For reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas
Assembléias Legislativas, Câmara Legislativa e Câmaras Municipais na hipótese
respectiva dos estados, Distrito Federal e municípios, situação de emergência ou
calamidade pública na localidade de êxecüção dó objeto; e
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IV - A Inexecução financeira for decorrente de distrato do contrato licitado desde
que:

a) o CONTRATADO demonstre que não deu causa, pelo envio de documentos
comprobatórios como notificações à empre$a ou ofício de solicitação de distrato pela
empresa contratada: e
b) limitado ao tempo decorrido entre a emissão da ordem de serviço - OS e a
publicação da rescisão do contrato.

5.10 — Após o fim do prazo mencionado no inciso I do item 5.8, não havendo comprovação
do início ou da retomada da execução financeira.o instrumento deverá ser rescindido.

5.11 - Cabe ao representante legal do CONTRATADO dar continuidade à execução dos
Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores.

5.12- A utilização de recursos do contrato de repasse para pagamento da remuneração
variável, conforme previsto na Lei das Estatais (Lei n® 13.303, de 2016) e na Lei n"
14.133/2021, é permitida somente nos casos em que os preços dos itens da Planilha
Orçamentária do CTEF, aceita na VRPL - Verificação da Realização do Processo
Licitatório, correspondam aos limites máximos. Incluindo a remuneração variável.

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
DOS RECURSOS

6 - As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão á
conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes.

6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com
determinação específica do Gestor do Programa, com Incorporação ao presente Contrato
de Repasse mediante Apostilamento.

6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto.

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos
a Pagar, o quantitativo fisico-financeiro poderá sér reduzido, desde que não prejudique a
fruição ou funcionalidade do objeto pactuado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes
do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em
lei ou na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações,
vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento.
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7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso.

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA incluirá no TRANSFEREGOV, no mínimo, as seguintes informações:

I. A destinação do recurso;
II. O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;
lil. O contrato a que se refere o pagamento realizado;
IV. A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;
V. Informações das notas fiscais ou documentos contábeis.

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.

7.3.1 - Desde que, justificado pelo CONTRATADO, autorizado peto Gestor ou pela
CONTRATANTE e registrado no TRANSFEREGOV o beneficiário final da despesa, o
crédito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONTRATADO
ou da UNIDADE EXECUTORA, nas hipóteses de:

a) Questões operacionais que impeçam o pagamento por meio do TRANSFEREGOV,
excetuando-se falhas de planejamento;

b) Ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos
realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo
Gestor do Programa e em valores além da contrapartida pactuada, desde que tenha
havido a emissão da Autorização de Inicio de Obra - AlO.

7.3.2 - Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição
financeira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa física que não possua
conta bancária, restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitoCentos reais) por
beneficiário, levando-se em conta toda a duração do instrumento.

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para
despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de
Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.

7.5 - Os recursos transfèridos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de
poupança se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a 1 mês, ou em fundo
de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos
da divida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor que 1
mês.
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7.5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse,
em fundo de curto prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de regularização
da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA responsável pela
aplicação em caderneta de poupança por interrnédio do TRANSFEREGOV, se o prazo
previsto para utilização dos recursos transferidos for igual ou superior a 1 mês.

7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas
vinculadas devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto
contratado, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação de
contas.

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte
adicional de contrapartida.

7.5.4 -É permitida a utilização dos rendimentos de aplicação financeira para:
I - custear valores decorrentes de atualizações de preços, quando o valor global
inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente;
II - ampliação de metas e etapas, desde que justificado pelo CONTRATADO e autorizado
pelo Gestor ou pela CONTRATANTE;
III - reconstrução de obras, relacionadas ao objeto pactuado, danificadas em decorrência
de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas
Assembléias Legislativas, Câmara Legislativa ou Câmaras Municipais, na hipótese dos
estados. Distrito Federal e municípios, respectivamente; e
ÍV - atualização de preços decorrentes de atualização de data-base, de reajustamento de
preços conforme índice previsto no CTEF ou de termo aditivo para o restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro do CTEF.

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou
extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em
aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO FEDERAL, no prazo
improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do
responsável.

7.6.1 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional.

7.7 - Deverão ser restituídos, ainda, os valores transferidos acrescidos de juros legais e
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) Quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste
Instrumento nem utilização de recursos;
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b) Quando for executado parcialmerite o objeto pactuado neste Instrumento:
c) Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de

contas parcial ou final;
d) Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste

Instrumento;
e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em

desacordo com o estabelecido no item 7.5.4;
f) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as

disposições do contrato celebrado.

7.7.1 - Os recursos que permanecerem na conta vinculada, sem terem sido utilizados pelo
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado
da aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 dias do vencimento da
vigência do Contrato de Repasse, da conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual,
sob pena da imediata instauração de TCE.

7.7.2 - Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual em que o objeto
for executado parcialmente, o CONTRATADO deve devolver os recursos utilizados na parte
que não possua funcionalidade, devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação
de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o
último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1%
(um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro.

7.7.3 - Para aplicação do item 7.7.2, a funcionalidade da parte executada será verificada
pela CONTRATANTE.

7.7.4 - Vencidos os prazos de devolução descritos no item 7.7.1, os valores devem ser
devolvidos devidamente atualizados, confomie exigido para a quitação de débitos para com
a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial dü Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% no mês de
efetivação da devolução de recursos à conta única dO Tesouro.

7.7.5 - Ná hipótese prevista no item 7.7, alínea "c", os recursos devem ser devolvidos
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "d", será instaurada Tomada de Contas
Especial, além da devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme
exigido para a quitação de débitos para Com a Fazenda Nacional, com base na variação da
Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao dá devolução dos recursos, acrescido
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esse montante de 1% no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do
Tesouro Nacional.

7.8 - Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização
referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias
compreendida entre a data de referência (conforme IN TCU n° 76/2016, art. 9®) e a data de
efetivo crédito do montante devido na conta única: do Tesouro.

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA
CONTRATUAL

8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que
vinculados à finalidade a que se destinam.

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS

9-0 Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes
do Programa, cabendo à CONTRATANTE o apompanhamento e avaliação das ações
constantes no Plano de Trabalho.

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in
loco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades
desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e
regulamentares pertinentes ao assunto.

9.2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da CONTRATANTE,
promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse,
bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou transferir a
responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato relevante
que venha a ocorrer.

9.3 - As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e
de prestação de contas, inclusive aquelas referentes à movimentação financeira dos
instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas
situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO

10 - Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua
contabilidade analítica, em conta especifica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo çomo contrapartida conta adequada no
passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação
da despesa.
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10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de
despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA e
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados,
à disposição dos órgãos de controle interno e extemo, pelo prazo fixado no Contrato de
Repasse.

10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos
comprovantes de dãspesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que
solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ~ DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à
CONTRATANTE no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou
recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro,
atualizados pela taxa SELIC.

11.2 - Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de
contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo
estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no TRANSFEREGOV por
omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica,
para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção
de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização
solidária.

11.3 - Cabe ao representante legal do CONTRATADO prestar contas dos recursos
provenientes dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores.

11.3.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à
CONTRATANTE, e inserir no TRANSFEREGOV documento com justificativas que
demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público.

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do
antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial.

11.3.3 - Os casos fortultos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão
o envio de documentos e justificativas à CONTRATANTE, para análise e manifestação do
Gestor do Programa.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS
EXTRAORDINÁRIAS

12 - Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA nos seguintes casos em que esse(s) for(em) o(s) causador(es) da demanda;

'• .Descrição- -
g||í§|pj>|

Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 R$1.400,00 R$1.400,00 R$1.400,00
Verificação do Resultado do Processo
Licitatório Inapta ou repetida R$3.000,00 R$9.200,00 R$12.100,00 R$33.500,00

Manutenção de contrato, cobrada
mensalmente após 180 dias sem execução
financeira

R$1.000,00 R$1.000,00 R$1.000,00 R$1.000,00

Visita ou vistoria in loco em quantidade
superior à prevista no Art. 86 da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU n® 33, de 30 de agosto
de 2023 e suas alterações

R$4.500,00 R$8.300,00 R$ 13.000,00 R$23.000,00

Reabertura de PCF ou TOE R$ 800,00 R$4.000,00 R$8.200,00 R$ 17.100,00

Alteração de cronograma/eventograma R$1.700,00 R$2.400,00 R$3.000,00 R$3.000,00

Atualização de orçamento R$2.400,00 R$4,200,00 R$7.000,00 R$ 7.000,00

Exclusão de meta R$3.500,00 R$5.500,00 R$8.400,00 R$8.400,00

Ajustes no anteprojeto ou projeto R$6.500,00 R$6.500,00 R$9.600,00 R$9.600,00

Reprogramação de Remanescente de obra R$5.000,00 R$7.500,00 R$ 10.600,00 R$ 10.600,00
Inclusão de meta R$8.500,00 R$8.500,00 R$ 12.600,00 R$12;600,00
Alteração de escopo R$9.000,00 R$ 14.900,00 R$25.700,00 R$25.700,00

;  ■ ■■■ . Inscrição'
-. -óí'- ' 'i"-;"/-"- ■'vr-LêüsítòyÜniíâlióiNívM

?infiemo:rl#R$ISMOÍOiOOK &^UpenDlí:^^R$I5Q:QQQ;D.O:: :
Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 R$ 1.400,00
Verificação do Resultado do Processo
Licitatório inapta ou repetida R$ 1.300,00 R$4.000,00
Manutenção de contrato, cobrada mensalmente
após 180 dias sem execução financeira R$1.000,00 R$ 1.000,00
Visita ou vistoria in loco em quantidade superior
â prevista no Art. 86 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e
suas alterações

R$3.600,00 R$3.600,00

Reabertura de PCF ou TCE R$ 900,00 R$ 1.700,00
Alteração de cronograma/eventograma R$1.700,00 R$2.400,00
Atualização de orçamento R$2.400,00 R$4.200,00
Exclusão de meta R$3.500,00 R$5.500,00
Ajustes no anteprojeto ou projeto R$6.500,00 R$6.500,00
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''"âí" .^ÇÜsfótÜ.riltáriQ'Nf^él'.VL

iítfènÕfa,Rl75Ò.òdd,õo
Valor ãe^êpãssjaijíúal oú
Supèriòr à"R^.^.ObOÁO;;.

Reprogramação de Remanescente de obra - -

Inclusão de meta R$8.500,00 R$8.500,00

Alteração de escopo R$2.000,00 R$4.000,00

12.1 - Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no site do
TRANSFEREGOV.

12.2 - O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à
CONTRATANTE previamente à realização do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo
da União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo VI do
Decreto n® 93.872, de 23 de dezembro de 1986.

13.1 - É livre o acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno e externo
da União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE, aos processos, documentos e
informações referentes aos instrumentos e aos locais de execução do objeto.

13.2 - Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de contas
e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do
fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
PROMOCIONAIS

DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido
pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo
de até 15 dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o início dos
trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as
limitações impostas pela Lei Eleitoral n® 9.504, de 30 de setembro de 1997.

14.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do
Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no §1® do
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art. 37 da Constituição Federai, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros, observadas as limitações impostas; pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de
setembro de 1997.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA

15 - Este Instrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes e sua
vigência iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á no prazo descrito no item VI
das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e
aprovação da CONTRATANTE, conforme o disposto no art. 35, inciso Vil e § 4°, da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU n® 33, de 30 de agosto dê 2023 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO

16 - O Contrato de Repasse poderá ser:

I. Denunciado a qualquer tempo, por desistência de qualquer um dos partícipes,
ficando responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo
em que participaram voluntariamente do acordo, não sendo admissível
obrigatoriedade de permanência ou aplicação de sanção aos denunciantes.

II. Rescindido, em função das seguintes motivações:
a) inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;
b) constatação de falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento
apresentado; ou
c) verificação de circunstância qué enseje a instauração de TCE; ou

III. Extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento
das condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento.

16.1 - São exemplos de motivos para rescisão do Contrato de Repasse a constatação pela
CONTRATANTE das seguintes situações:

I. A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
II. A inexistência de execução financeira após 545 dias (365 dias mais 180 dias) da

liberação da primeira parcela ou do último pagamento, à exemplo do descrito na
Cláusula Quinta, item 5.8, desde que não se enquadre nas hipóteses de suspensão
do prazo, nos termos do item 5.9;

III. A falsidade ou incorreção de informação dé documento apresentado;
IV. A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de

Contas Especial;

16.2 - Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONTRATADO deverá:

I - devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de
aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e
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II - apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias.

16.3 - A denúncia, rescisão ou extinção deverá ser registrada pela CONTRATANTE no
TRANSFEREGOV e publicada no Diário Oficial da União.

16.4 - Os prazos de que trata o item 16.2 deverão ser contados a partir do registro no
TRANSFEREGOV.

16.5-0 não cumprimento das disposições de que trata o item 16.2 no prazo previsto
ensejará instauração de TCE.

16.6 - Quando da denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o Gestor ou a
CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de (60) sessenta dias, contado da data do
registro do evento no TRANSFEREGOV, providenciar o cancelamento dos saldos de
empenho, independente do indicador de resultado primário.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR

17 - A existência de restrição do CONTRATADO e/óu UNIDADE EXECUTORA não foi
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar
concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração
deste instrumento, condicionada à decisão final.

17.1 - Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de
Repasse, a desistência da ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituiçâo dós efeitos da respectiva liminar, com
a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente
tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO

18-0 presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediante proposta, devidamente
formalizada e justificada, a ser apresentada á CONTRATANTE, em no mínimo 60
(sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto do Contrato de
Repasse.

18.1 - A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de
atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será
promovida "de ofício" pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado,
fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

18.2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio
de Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral
exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em execução.
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18.3 - São vedadas as alterações da Contrapartida que resulte em valores inferiores ou
superiores aos limites mínimos e máximos definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

18.4 - Nos casos em que é admitida a redução ou exclusão de meta ou etapa, é necessária
a solicitação justificada do CONTRATADO e o atendimento das condições abaixo (Decreto
n® 8.943/2016):

a) não represente prejuízo à funcionalidade do objeto pactuado;
b) haja a redução da participação financeira do valor de repasse proporcional à redução

de metas e etapas, com a devolução dos recursos liberados relativos às etapas e às
metas reduzidas, inclusive aqueles provenientes de sua aplicação financeira;

c) o CONTRATADO formalize compromisso de arcar com as despesas necessárias à
imediata operacionalização do objeto, quando couber;

d) o novo Plano de Trabalho seja aprovado contemplando os ajustes propostos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES

19 - Ao CONTRATADO é vedado:

I. Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;
II. No caso de obras e serviços de engenharia, iniciar a execução do objeto antes

da emissão da autorização de início de obra, exceto quando se tratar dos
recursos para atender às despesas de; que trata o art. 25 da Portaria Conjunta
MGf/MF/CGU n® 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações;

llí. Alterar o objeto do contrato de repasse, exceto para ampliação do objeto
pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, sem prejuízo da fruição
ou funcionalidade do objeto, desde que as alterações tenham sido previamente
aprovadas pela CONTRATANTE;

IV. Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa
da estabelecida no instrumento;

V. Reformular os projetos básicos das obras e serviços de engenharia previamente
aceitos pela CONTRATANTE, exceto para ampliação do objeto pactuado,
redução ou exdusão de metas ou etapas, desde que não cause prejuízo da
fruição ou funcionalidade do objeto, inclusive para os casos de contratação semi-
integrada;

VI. Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária,
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no
que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de
recursos pelo Gestor e desde que os prazos para pagamento e os percentuais
sejam os mesmos aplicados no mercado;

VII. Pagar, a qualquer título, empresas privadas que tenham em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de
economia mista, dos partícipes, por serviços prestados, inclusive consultoria,
assistência técnica ou assemelhados;
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VIII. Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência.

IX. Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
X. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou

de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal é desde que previstas no piano de trabalho;

XI. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de
pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, salvo
nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias:

XII. Realizar pagamentos de diárias e passagens a militares, servidores e
empregados públicos da ativa, salvo nas hipóteses previstas em leis federais
específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal;

XIII. Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer
entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-
escolar, quando for o caso;

XIV. Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado
financeiro como contrapartida;

XV. Adotar o regime de execução direta;
XVI. Utilizar licitação cujo edital tenha sido publicado antes da assinatura do presente

Contrato de Repasse ou da emissão Laudo de Análise Técnica, que
consubstancia a análise técnica de engenharia e a análise documental de objeto
que envolva obra, conforme previsto na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 33.
de 30 de agosto de 2023.

XVII. Celebrar parcerias com entidades impedidas de receber recursos federais.

19.1 - Os custos de análise das alterações do objeto originalmente pactuado, se houver,
nos casos de contrato de repasse, serão de responsabilidade exclusiva do
CONTRATADO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS
COMUNICAÇÕES

20 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de
Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada.

20.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas
como regularmente feitas se inseridas no TRANSFEREGOV ou entregues por carta
protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de
recebimento, nos endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS.
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CLÁUSULA VtGÉSIWIA PRIMEIRA - DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS
SEGUNDO A LGPD

21 - Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD
- Lei 13.709/2018, os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais
constantes neste instrumento para fins de publicidade e transparência.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

22 - As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do
presente ajuste, sempre que viável, à tentativa de conciliação perante a Câmara de
Mediação e de Conciliação da Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da
União, nos termos do art. 37 da Lei n® 13.140, dei2015, do art. 11 da Medida Provisória n®
2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto n® 11.174, de 16 de agosto de 2022. Não
logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste
Contrato de Repasse, o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES
GERAIS, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.
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E, por estarem assim justos e pactuados firmam este instrumento, que será assinado pelas
partes e pelas testemunhas abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo
e fora dele, sendo extraídas as respectivas cópias, que terão o mesmo valor do original.

João Pessoa

Local/Data

CPF:
JOVANIO
a>f: 588.701.564-M

.21 de dezembro de 2023

Assinatura da

Nome

ANTE Assinatura ̂  CONTRATADO
Nome: PAULO ROGÉRIO DE LIRA
CAMPOS

CPF: 484.654.024-34

Testemunhas

Nome:

CPF:
Anny Beatriz F Costa

113.224 154-55

Nome: ^ V
CPF: oCfB oSo ífCfCj OJ^

Assinatura do Supervisor ou Coordenador
(Contrato em Conformidade)

o??''
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GOVERNO
DA paraíba

LICENCIAMENTO POR ADESAO E COMPROMISSO ■ N» 2247/2024

Processo N" 2024-002786n"EC/LAC-0529

Data de Validade: 08/07/2029

A SUDEMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 6.757/99, de 08/07/99, artigo 2°, inciso Vi, e de
acordo o SELAP - Sistema Estadual de Licenciamento de Atividades Poiuidoras, instituído através do Decreto

Estadual 21.120 de 20 de junho de 2000 e de conformidade com o que estabelece a deliberação do COPAM -
Conselho de Proteção Ambientai N." 5.192 de 15 de dezembro de 2021, concede a presente Licença acima
discriminada, nas condições especificadas.

ídentífícação do empreendedor e empreendimento

Empreendedor Prefeitura Municipal de Cacimba de Areia

Empreendimento PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPfPEDOS E DRENAGEM

Locai da atividade Licenciada: DIVERSAS RUAS, CENTRO, NO MUNICÍPIO DE CACIMBÁ DE ÁREIÁ-PB

CPF/CNPJ 08.874.984/0001-41

Coordenadas Geográficas Latitude:7°7'36.05"S Longitude:37° 9'25.70"O

Atividade Licenciada: Pavimentação em Paralelepípedo e Drenagem, contemplando as seguintes
ruas: Pastor José Bonifácio dos Santos, Projetada, Capitão Siivino Xavier,
Avenida José Campos e Avenida Gilvan Soares de Veras, totalizando 303,00
metros de extensão e localizadas no município de CACIMBA DE AREIA/PB.

CR 10887651-061 SICONV 944358 |Cód. 49.70.670 da NA-101|

CONDiCiONANTES

1. Esta Licença é válida pelo período de 1825 dias, a contar da presente data, conforme processo SUDEMA
N.° 2024-002786/TEC/LAC-0529, observando as condições deste documento e seus anexos que,
embora não transcritas são partes integrantes do mesmo. Este documento não contém emendas nem
rasuras;

2. Este documento diz respeito à análise de viabilidade ambiental de competência da SUDEMA, devendo o
empreendedor obter a Anuência e/ou Autorização das outras instâncias no âmbito Federal, Estadual ou
Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos legais;

3. A autenticidade do documento deverá ser feita através do leitor do QR-CODE;
4. Fixar placa (dimensões 80x60 cm) com identificação da atividade licenciada, conforme modelo disponível

no Site desta SUDEMA www.sudema.pb.gov.br;
5. Todas as Licenças relativas aos demais órgãos públicos fiscalizadores, deverão estar vigentes durante o

período de validade;
6. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA fica ciente que as Coordenadas Geográficas da

atividade licenciada são: Pastor José Bonifácio dos Santos, Início: Lat {7°7'36.05"S, Long
37°9'25.70"O), Fim: Lat (7°7-35.38"S, Long 37°9'23.55"0); Projetada, Início: Lat (7°7-40.57"S, Long
37° 9-16.52" O), Fim: Lat (7°7-41.19" S, Long 37°9-14.66"0); Capitão Siivino Xavier - Trecho, Início:
Lat (7°7-44.28"S, Long 37°9-17.90"O), Fim: Lat (7°7-44.62"S, Long 37°9-16.65"0); José Campos -
Trecho, início: Lat (7°7-48.4rS, Long 37°8-56.54"0), Fim: Lat (7°7-48.07"S, Long
37°8-54.60"O); Giivan Soares de Veras - Trecho, Início: Lat (7°7-42.68"S, Long 37°9-17.45"0), Fim:
Lat (7°7-43.40"S, Long 37°9-15.20"O);

7. Apresentar nesta SUDEMA, antes do início da obra, Plano de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil - PGRCC;

8. O órgão licenciador exigirá novas medidas de controle, sempre que julgar necessário;
9. Observar e respeitar os limites das Áreas de Preservação Permanente, Áreas de Reserva Legal e

Ass. digital: MARCELO ANTONIO CARREIRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE / Diretor Superintendente - data e hora: 09/07/2024 08^: 18
Ass. digital: JOANNA REGIS NOBREGA / Diretora Técnica - data e hora: 08/07/2024 10:49:22 ISlí" "

https://sigma.pb.gov.br/validar/?çid=CSRS-8&t=8f5c568d
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demais áreas legalmente protegidas;
10. Esta Licença não permite a retirada de árvores ou supressão da vegetação;
11. Quando houver necessidade de supressão vegetal, requerer junto ao SINAFLOR a Autorização para Uso

Alternativo do Solo e o respectivo Termo de Compromisso emitido pela DIFLOR/SÜDEMA;

12. Acondicionar, coletar e destinar adequadamente todos os resíduos sólidos gerados na implantação do
empreendimento;

13. Manter sistema de drenagem em perfeito estado de funcionamento, de acordo com as normas técnicas e
legislações vigentes;

14. Após término da obra, encaminhar Relatório Fotográfico para esta Autarquia;

15. Requerer junto a SUDEMA, autorização de qualquer modificação no projeto analisado e aprovado neste
órgão ambiental;

16. Caso seja comprovada, em Inspeção, a falta de veracidade das informações prestadas, fica a
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA sujeito à aplicação das penalidades legais, por ser
responsável pela ação declaratória.

JOÃO PESSOA(PB), 09/07/2024

Ass. digital: MARCELO ANTONIO CARREIRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE / Diretor Superintendente - data e hora: 09/07/2024 08:59:18
Ass. digital: JOANNA REGIS NOBREGA / Diretora Técnica - data e hora: 08/07/2024 10:49:22 H'" "

https://sigma.pb.gov.br/validar/?çid=CSRS-8&t-8f5c568d ^
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ART OBRA / SERVIÇO

NO PB20240626521

INICIAL

1. Responsável Técnico

PAULA CRISTINA ARAÚJO LEITÃO

Titulo profissional: ENGENHEIRA CIVIL RNP: 1615597603

Registro: 16155976a3PB

Empresa contratada: CLAUDINEIA LEITÃO MARTINS SÃTIRO - ME

. 2. Dados do Contrato

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA

RUA Capitão Sllvino Xavier

Complemento:

Cidade: CACIMBA DE AREIA

Bairro: CENTRO

UF: PB

Registro: 0000337583-PB

CPF/CNPJ: 08.874.984/0001-41

N°: 88

CEP: 58730000

Contrato: Não especificado

Valor: R$1.000,00

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

Celebrado em:

Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público

RUA DIVERSAS

Complemento:

Cidade: CACIMBA DE AREIA

Data de Inicio: 20/05/2024

Finalidade:

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA

N°: S/N

Bairío: CENTRO

UF: PB CEP: 58730000

Previsão de término: 03/06/2024 Coordenadas Geográficas: O, O

Código: Não Especificado

CPF/CNPJ: 08.874.984/0001-41

. 4. Atividade Técnica

14 - Elaboração

80 - Projeto > TOPOGRAFIA > LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS
LEVANTÁMENTO TOPOGRÁFICO > #TOS 33.1.1.3 - PLANIALTIMÉTRICO

DE

80 - Projeto > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > #TOS_4.9.1.4 - VIÁRIA

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE ACESSIBILIDADE DE EDIFICAÇÃO >
#TOS_1.1.3.4 - PARA FINS DIVERSOS

80 - Projeto > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA > DE OBf^S DE
TERRA > #TOS_3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM

80 - Projeto > TR/tNSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO >
#TOS_4.2.1.3 - EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS

80 - Projeto > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HiDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM P/tRA OBfíAS CIVIS > #TOS_5.3.1.7 -
MEIO-FIO

38 - Especificação > TOPOGRAFIA > LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS > DE
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO > #TOS_33.1.1.3 - PLÁNIÁLTIMÉTRICO

38 - Especificação > TR/VNSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > #TOS_4.9.1.4 -
VIÁRIA

38 - Especificação > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE ACESSIBILIDéiDE DE
EDIFICAÇÃO >#TOS_1.1.3.4 - PARA FINS DIVERSOS

38 - Especificação > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA > DE
OBRAS DE TERRA > #TOS_3.3.1.9 - TERR/tPLENAGEM

38 - Especificação > TR/tNSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO >
#TOS_4.2.1.3 - EM PARALELEPiPEDO PARA VIAS URBANAS

38 - Especificação > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HiDRICOS > SISTEMAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >

#TOS_5.3.1.7 - MEIO-FIO

35 - Elaboração de orçamento > TOPOGRAFIA > LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS >
DE LEVANT/Vl/IENTO TOPOGRÁFICO > #TOS 33.1.1.3 - PLANIALTIMÉTRICO

Quantidade

3.580,82

3.580,82

3.580,82

3.580,82

2.807,80

608,60

1,00

1,00

1,00

1,00

1,00

1,00

1,00

Unidade

m2

m2

m2

m2

m2

PauIflOistinü Araújo Leii
Engenheira Civil

CREA-PB;161.559.7r''-

A autenticidade desta ART pode ser verificada em; http://crea-pb.s(tac.com.br/publlco/, com a chave: 8Dz4B

impresso em: 29/05/2024 às 14:36:07 por . Ip: 179.108.106.13

sic.creapb.org.br

Tel: (83)3533 2525

creapb@creapb-org.br

Fax:
ICREA-PB
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35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > SINALIZAÇAO > DE SINALIZAÇÃO >
#TOS_4.9.1.4-VIÁRIA

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE ACESSIBILIDADE DE
EDIFICAÇÃO > #TOSJ .1.3.4 - PARA FINS DIVERSOS

35 - Elaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE
TERRA > DE OBRAS DE TERRA > #TOS_3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE
PAVIMENTAÇÃO > #TOS_4.2.1.3 - EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS

35 - Elaboração de orçamento > OBRAS HIDFÍÁULICAS E RECURSOS HiDRICOS > SISTEMAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >

#TOS 5.3.1.7-MEIO-FIO

Página 212

ART OBRA / SERVIÇO

NO PB20240626521

INICIAL

1,00

1,00

1,00

1,00

1,00

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

. 5. Observações

PROJETO, ORÇAMENTO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS REFERENTES A IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO DO
MUNICÍPIO DE CACIMBA DE AREIA-PB DE ACORDO COM CONTRATO DE REPASSE 1087651-06

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n.
5296/2004.

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou lltfgio originado do presente contrato, bem como sua Interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por melo do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-PB,
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.

7. Entidade de Classe

NENHUMA - NAO OPTANTE

. 8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as Informações acima

,  de de

Loca!

. 9. Informações

data

096.936.344-38

Engenheira Civil
CREA-PB; 161,559.760-3

PREFEITURA MUNICIPAL OE CACIMBA DE AREIA - CNPJ:

08.874.984/0001-41

• A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$ 99,64 Registrada em: 29/05/2024 Valor pago: R$ 99,64 Nosso Número: 4511736

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: hHp://crea-pb.sitac.com.br/puülíco/. com a chave: 6Dz4B

Impresso em: 29/05/2024 às 14:36:07 por:. ip: 179.108.106.13

sic.creapb.org.br

Tel: (83)3533 2525

creap b@crea pb .0 rg. b r

Fax:

ICREA-PB


